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ATA DA 70® REUNIAO, EXTRAORDINARIA, DA COMISSAO DE DIREITOS HUMANOS E
LEGISLACAO PARTICIPATIVA DA 42 SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA,
REALIZADA EM 05 DE OUTUBRO DE 2026, SEGUNDA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO I,
ALA SENADOR NILO COELHO, PLENARIO N° 6.

As quatorze horas e oito minutos do dia cinco de outubro de dois mil e vinte e seis, no Anexo I,
Ala Senador Nilo Coelho, Plenario n° 6, sob a Presidéncia da Senadora Damares Alves, reline-se
a Comissao de Direitos Humanos e Legislacao Participativa. Deixam de comparecer os
Senadores lvete da Silveira, Eduardo Braga, Sergio Moro, Giordano, Marcos do Val, Plinio Valério,
Cid Gomes, Jussara Lima, Mara Gabrilli, Lourdinha Pereira, Jaime Bagattoli, Magno Malta, Marcos
Rogeério, Astronauta Marcos Pontes, Fabiano Contarato, Rogério Carvalho, Humberto Costa e Dr.
Hiran. Havendo numero regimental, a reunido é aberta. Passa-se a apreciacdo da pauta:
Audiéncia Publica Interativa, atendendo aos requerimentos REQ 52/2026 - CDH, de autoria
Comissdo de Direitos Humanos e Legislacdo Participativa, Senadora Damares Alves
(REPUBLICANOS/DF), e REQ 56/2026 - CDH, de autoria Senadora Damares Alves
(REPUBLICANOS/DF). Finalidade: "Avaliacdo do Plano Nacional de Enfrentamento da Violéncia
contra Criancas e Adolescentes, instituido pelo Decreto n° 11.074, de 18 de maio de 2022, no
exercicio de 2026". Participantes: Daniel Arruda Martins, Coordenador-Geral da Secretaria
Nacional dos Direitos da Crianca e do Adolescente do Ministério dos Direitos Humanos e da
Cidadania - MDHC; Ricardo Akl Lasmar de Alvarenga, Auditor-chefe da AudDefesa (Unidade de
Auditoria Especializada em Defesa Nacional) da Secretaria de Controle Externo de Governanga,
Inovagao e Transformacao Digital do Estado (SecexEstado) do Tribunal de Contas da Unido -
TCU; Erasto Fortes Mendonca, Coordenador-Geral de Politicas Educacionais em Direitos
Humanos do Ministério da Educagdo - MEC; e Priscila Olin Silva, Tecnologista na Coordenacao-
Geral de Atencdo a Saude das Criangas, Adolescentes e Jovens do Ministério da Saude -
CGCRIAJ/DGCI/Saps/MS. Resultado: Audiéncia publica realizada. Nada mais havendo a tratar,
encerra-se a reuniao as dezesseis horas e vinte e dois minutos. Apds aprovacao, a presente Ata
sera assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diario do Senado Federal, juntamente
com a integra das notas taquigraficas.

Senadora Damares Alves
Presidente da Comissao de Direitos Humanos e Legislagdo Participativa
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Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2026/10/05

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP, REPUBLICANOS) - DF.
Fala da Presidéncia.) — Boa tarde.

Declaro aberta a 702 Reunido, Extraordinaria, da Comissdao Permanente de Direitos
Humanos e Legislacdo Participativa da 42 Sesséo Legislativa da 572 Legislatura.

Esta é a quarta audiéncia publica, realizada nos termos do Requerimento 52, de 2026, de
minha autoria, para avaliar a Plano Nacional de Enfrentamento da Violéncia contra Criangas e
Adolescentes, no exercicio de 2026.

A reuniao sera interativa, transmitida ao vivo e aberta a participagdo dos interessados por
meio do Portal e-Cidadania na internet, no seguinte enderegco: www.senado.leg.br/ecidadania,
ou pelo telefone da Ouvidoria — pode ligar que nao tem custo algum! —, 0800 0612211.

Esta audiéncia tem como objetivo, como ja informei, avaliar os objetivos 4 e 9 do plano
nacional, que tratam de formagéo e capacitagdo continuada dos profissionais, e de produgéo,
sistematizagéo e utilizacdo de conhecimento para aprimoramento da politica. Nés temos um
Plano Nacional de Enfrentamento da Violéncia contra Criangas e Adolescentes, e, nesta reuniao,
nés vamos avaliar os objetivos 9 e 10 do plano.

Chegamos hoje a ultima etapa das audiéncias publicas desta avaliagdo. Na primeira
audiéncia discutimos prevengéo, fortalecimento das familias e atuagéo da sociedade civil; na

segunda, examinamos a governancga do plano e a articulagéo entre os diferentes 6rgéos e entes
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federativos; na terceira, buscamos compreender o que acontece quando a violéncia ja ocorreu:
como funcionam a denuncia, a notificagdo, a protegéo, o atendimento e a atuagao do sistema
de garantia de direitos.

Hoje queremos discutir uma dimensao que atravessa todas as anteriores: as pessoas que
executam essa politica, as pessoas que estao trabalhando |4 na ponta, enfrentando a violéncia
contra a crianga, estdo suficientemente preparadas para fazé-lo? E o Estado produz e utiliza
conhecimento suficiente para saber se suas agdes estdo funcionando? Uma politica dessa
complexidade depende de profissionais capazes de reconhecer os sinais de violéncia, acolher
adequadamente uma crianga, realizar os encaminhamentos necessarios, conhecer os fluxos da
rede e atuar sem produzir novas formas de violéncia ou revitimizagdo. Isso vale para o
profissional de saude, para o professor, para o gestor publico, para o conselheiro tutelar e para
todos aqueles que, em algum momento, podem ser chamados a proteger uma crianga ou
adolescente.

Por isso, ndo basta que existam cursos ou capacitagdes. Precisamos saber quantos
profissionais estdo sendo alcangados com essas capacitagoes, em quais regides do pais, com
que frequéncia, sobre quais conteudos e, principalmente, se essas formagdes estdo produzindo
mudancas concretas na atuagao da rede de protegéo.

Da mesma forma, ndo basta produzir dados. Ao longo desta avaliagdo, encontramos
informacdes provenientes da saude, da assisténcia social, dos canais de denuncia, da seguranca
publica e do sistema de justica. O desafio é saber se esses dados estao sendo transformados em
conhecimento capaz de orientar prioridades, corrigir falhas, identificar territérios mais
vulneraveis e avaliar os resultados da politica de enfrentamento a violéncia contra a crianga e
adolescente no Brasil. E isso que queremos examinar hoje. Iremos compreender nao apenas se o
Estado capacita e produz informagdo, mas se consegue transformar capacitagdo e
conhecimento em uma politica publica melhor.

Por isso, agradeco a presenga de todos os convidados que aceitaram contribuir com seus
conhecimentos, suas experiéncias e suas propostas para o aprimoramento do plano nacional e

para o fortalecimento do sistema de garantias e direitos.
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Eu quero deixar claro que esta avaliagdo ndo é uma avaliagdo de um Governo, ndo é uma
avaliagao do Ministro ou da Ministra; é uma avaliagdo da aplicagao do plano. O plano funciona?
O plano foi formulado atendendo, de fato, as necessidades das criangas? O que precisa mudar
no plano? E nés vamos entregar um relatério com todos os dados que nés colhemos nas
audiéncias publicas, mas essa avaliagdo n&do se limitou apenas a audiéncias publicas. Nés
trabalhamos com requerimentos de informagdes, nés trabalhamos com LAls, nés trabalhamos
com oficios, nés fizemos reunides, nés estamos discutindo com equipe técnica, nés estamos

falando com governos estaduais, nés estamos buscando informacgaoes.

E a Comissao de Direitos Humanos, esta Comissdo que eu tenho a honra de presidir, vai
entregar uma avaliagéo e vai apontar onde o plano precisa melhorar para o préximo Governo
gue vai estar cuidando da nagao, ainda para ajustes no final deste atual Governo, mas a gente
vai apresentar um relatério. Eu quero lembrar que é papel da Comissdo: a Comissao é obrigada
a avaliar politicas publicas. E neste ano nés estamos avaliando duas aqui na Comissdo. No ano
passado... Duas este ano? Uma este ano. No ano passado ndés avaliamos duas. No ano passado
nés avaliamos o Plano Nacional de Enfrentamento ao Feminicidio, e foi na avaliagao aqui,
doutor, que nés descobrimos dados como: o Ministério da Justiga s6 tinha executado 1,5% de
todo o orcamento destinado ao enfrentamento ao feminicidio, e isso foi muito ruim. Nos
tivemos dados dos estados que provaram e comprovaram a violéncia contra a mulher. A
avaliagdo desta Comissdo subsidiou, inclusive, que o Governo Federal apresentasse um pacto
nacional de enfrentamento ao feminicidio.

Entao, nesta avaliagdo, hoje, da Politica Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra
Criancas e Adolescentes, nés queremos colher tantos dados e tantos elementos que possam
ajudar quem esta la na ponta, cuidando das criangas, a melhorar o seu trabalho.

Hoje, todo mundo sabe que o foco vai ser: o conselheiro tutelar esta preparado? O agente
da escola, o do postinho de saude estdo preparados? O médico que estd |4 na ponta e que
atende crianga estd preparado para enfrentar a violéncia? Ele é orientado a como fazer a
notificagdo da violéncia? A rede de protegdo como um todo estéd preparada? A defensoria
publica estd preparada? A promotoria? A oitiva dessas criangas? A escuta protegida da crianga

vitima de violéncia? Mas, para |4 do que aconteceu depois da violéncia, estamos preparados
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para a prevengdo? Os nossos profissionais, & na ponta, estdo preparados para fazer a
prevengao?

Juro para vocés que a coisa que mais me angustia, nesta Comissao aqui, é a gente fazer
encaminhamentos depois da violéncia. Gostaria de ndo fazer um unico oficio, encaminhando
uma denuncia, encaminhando imagens. As imagens chegam aqui, a esta Comissao; as imagens
chegam ao meu gabinete. Meu gabinete virou uma espécie de ouvidoria. As pessoas estdo
trazendo, porque, as vezes, ndo estdo contentes com as respostas que estdo recebendo, e ai
acham que nds, Parlamentares, podemos fazer mais.

Podemos, sim, acolher, ouvir e cobrar do 6rgao responsavel, mas o Parlamento ¢ limitado.
O Parlamento nao executa a politica publica, mas é o Parlamento que decide o orgamento. Se,
nessa avaliagdo, nés entendermos que vamos ter que aumentar o valor para capacitagao, nés
vamos propor isso no orgamento da Unido. Essa é uma avaliagao, inclusive, para entender: tem
recursos necessarios la na ponta para capacitar os profissionais que protegem a crianga?

Nesse sentido, nés temos convidados, e eu vou citar os nomes.

Esté de forma presencial, e eu ja quero convida-lo para compor a mesa, para se sentar ao
meu lado direito - sempre a direita é o melhor lado; desculpe a brincadeira - o Ricardo Akl
Lasmar de Alvarenga, Auditor-Chefe da AudDefesa (Unidade de Auditoria Especializada em
Defesa Nacional) da Secretaria de Controle Externo de Governanga, Inovacéo e Transformagéo
Digital do Estado (SecexEstado) do Tribunal de Contas da Uniao.

Obrigada, Doutor, pela alegria de ter o TCU aqui. As pessoas acham, Doutor, que vocés do
TCU s6 fiscalizam dinheiro. E bom dizer — nés estamos ao vivo e tem muita gente |4 na ponta —
que o TCU também avalia a eficacia da politica publica. Eu fui Ministra. E o TCU puxa a orelha da
gente quando a gente nédo alcanga as metas e os objetivos. N6s vamos ouvir hoje o Dr. Ricardo,
porque o TCU faz esse trabalho, é rotina do TCU fazer avaliagcdo da politica publica. E queremos
muito ouvir o TCU.

Nos temos a alegria de receber hoje também - ja esta de forma online — o representante
do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, Daniel Arruda Martins, Coordenador-Geral
da Secretaria Nacional dos Direitos da Crianga e do Adolescente.
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Dr. Daniel, que honra recebé-lo.

Aqui eu preciso registrar que a Ministra foi muito parceira nesta avaliagdo, sempre
designando a pessoa responsavel pelo tema de cada audiéncia. Eu preciso agradecer muito ao
Ministério dos Direitos Humanos, especialmente a Secretaria Nacional dos Direitos da Crianga e
do Adolescente, que mostra o compromisso de querer acertar, que mostra o compromisso de
colaborar com o Senado na busca de resposta.

Dr. Daniel, seja bem-vindo! Ele fara a participagdo de forma online.

Temos a alegria de ter o Ministério da Educagéo conosco. Estd conosco o Prof. Erasto
Fortes Mendonga, que é o Coordenador-Geral de Politicas Educacionais em Direitos Humanos.
Dentro do Ministério de Direitos Humanos tem uma Coordenagéao de Politicas Educacionais em
Direitos Humanos. Prof. Erasto, é uma alegria té-lo conosco! Transmita para o ministro meu
abraco. Também o Ministério da Educagédo tem colaborado com o Parlamento em todas as
avaliagoes. Eu avaliei duas politicas publicas, ao longo dos trés anos, da area de educacéo, e

sempre contei com o Ministério nas reunioes.

Foram convidados também, para estarem presentes conosco... A Priscila também ja esta
online. Priscila! Estd conosco a Priscila Olin Silva - acho que eu falei certo, né, Priscila? -
Tecnologista na Coordenacgao-Geral de Atencédo a Saude das Criangas, Adolescentes e Jovens do
Ministério da Saude. Prazer, Priscila. Agradece também ao Ministro — nés estamos com o
Ministro da Saude -, por ter designado exatamente alguém da Coordenagéo-Geral de Atencao a
Saude das Criangas, Adolescentes e Jovens.

Nés convidamos a Carla Goées, Diretora de Formagao do Férum Colegiado Nacional de
Conselheiros Tutelares. N6s queriamos muito ouvir o férum. E o terceiro convite que a gente faz
para o Férum Colegiado Nacional de Conselheiros Tutelares, e eles nao participaram da
avaliagdo. Eu preciso fazer esse registro, porque, as vezes, o conselheiro, 14 na ponta, pergunta:
"Por que a gente nao estava na mesa para discutir?”. O Férum foi convidado trés vezes, e a
gente precisava muito ouvir, especialmente a Priscila hoje, que é Diretora de Formacéo.
Desculpa, a Carla Gées, Diretora de Formagéo. Mas nds vamos insistir, encaminhando um oficio
ainda hoje para a Carla, para o férum, fazendo as perguntas que nés fariamos aqui, na audiéncia.
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Ndés vamos aguardar a resposta. Nao vamos entregar o relatério, nem que a resposta dela seja:
"Nao fizemos nada, ou fizemos tudo" — mas nds vamos precisar ouvir os conselheiros tutelares.

Neste sentido, n6s vamos fazer a seguinte dindmica, Priscila, da audiéncia. N6s temos trés
online e um presencial. N6s vamos comegar com um online, depois a gente volta para a mesa, e
depois a gente volta para os outros dois online, 0.k.?

Entao, eu tenho a alegria de convidar, para fazer uso da palavra por dez minutos, o Daniel
Arruda Martins, Coordenador-Geral da Secretaria Nacional dos Direitos da Crianca e do
Adolescente do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania.

Daniel, dez minutos. Claro, se precisar continuar para expor, terminar a sua fala, fique a
vontade, mas vamos tentar ficar dentro do tempo, porque nés estamos ao vivo e tem muita
gente participando. Se a gente tiver alguma duvida, a gente encaminha por e-mail, e depois as
perguntas também.

Bem-vindo, Daniel! (Pausa.)
S6 um instante, Daniel, ndo estamos te ouvindo. Espera ai. (Pausa.)

E ele? Veja o seu microfone; vocé desligou, liga de novo. Fala agora. Ndo estamos te
ouvindo.

Vamos continuar tentando, espera sé6 um instantinho. (Pausa.)
Nao?
S6 mais um instantinho.

Se a gente nao conseguir, Daniel, eu vou passar para o préximo online e depois a gente
volta para vocé — pode ser? —, enquanto o pessoal resolve o problema técnico.

Vamos insistir mais um pouco. (Pausa.)
Nés vamos passar, Daniel, e a gente volta para vocé.

Entao, nés vamos ouvir agora o Erasto Fortes Mendonga, Coordenador-Geral de Politicas
Educacionais em Direitos Humanos do Ministério da Educacgéo.
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Prof. Erasto, vé se consegue, se esta tudo em ordem. (Pausa.)
Também nao estamos te ouvindo, Sr. Erasto.

Eu acho que o problema é aqui na Comissao, ndo é? Vocé esta vendo?
Mais uma vez, Sr. Erasto, tenta... Desligou; liga de novo.

Prof. Erasto, tenta falar.

Nao conseguimos.

Daniel, tenta falar.

O SR. DANIEL ARRUDA MARTINS (Por videoconferéncia.) - Teste...

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) - Pronto!

Prof. Erasto, o senhor se importa que eu volte para o Daniel? Ele conseguiu.

Entdo, Daniel Arruda Martins, Coordenador-Geral da Secretaria Nacional dos Direitos da
Crianga e do Adolescente do Ministério dos Direitos Humanos.

Bem-vindo, Dr. Daniel.

O SR. DANIEL ARRUDA MARTINS (Para expor. Por videoconferéncia.) — Boa tarde. Boa
tarde, Senadora Damares. Boa tarde a todas as autoridades e aos convidados presentes.

Trago, antes de tudo, o abrago da nossa Ministra Janine e do nosso Secretario Nacional
dos Direitos da Criangca e do Adolescente, o Sr. Fabio Meirelles. Trago também o abrago da
nossa Diretora, Mayara Souza. E sempre um prazer para o Ministério dos Direitos Humanos e da
Cidadania - a nossa secretaria — poder participar das audiéncias e dos debates promovidos pela
Senadora Damares.

Por uma questdo de acessibilidade, também faco audiodescrigdo de minha imagem na
tela neste momento. Eu me chamo Daniel Arruda Martins, sou Coordenador-Geral de
Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos da SNDCA. Sou um homem negro de pele
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nao retinta, possuo cabelos pretos, encaracolados, barba preta, uso 6culos e hoje visto um
paleté palha com uma camisa em tons beges também.

Peco licenga para projetar a apresentacdo da tela e, por favor, pegco que me sinalizem

quando ela estiver visivel.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) - O.k., estamos vendo.

O SR. DANIEL ARRUDA MARTINS (Por videoconferéncia.) - Perdao. (Pausa.)
S6 um segundo, houve uma falha aqui. (Pausa.)
Mais uma vez. (Pausa.)

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) — Quer tentar que a gente passe para vocé aqui? Ah, conseguiu; pronto, pronto. Conseguiu.

O SR. DANIEL ARRUDA MARTINS (Por videoconferéncia.) - Pronto? O.k.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) - Isso. Estéd muito bonita, inclusive, sua apresentacao.

O SR. DANIEL ARRUDA MARTINS (Por videoconferéncia.) — Pronto.
Obrigado, Dra. Damares, sempre muito simpatica, muito gentil.

Entdo, prossigamos, entdo. Falaremos hoje, nesta audiéncia, de Avaliagdo do Plano
Nacional de Enfrentamento da Violéncia contra Criangas e Adolescente, pelo Ministério dos
Direitos Humanos e da Cidadania — a nossa Secretaria é a da Crianca e do Adolescente.

Considerando, entdo, os dois objetivos centrais deste momento - examinar o eixo de
formacgéo e capacitagdo continuada dos atores do sistema de garantia de direitos da crianga e
do adolescente e examinar também as estratégias de producéo, sistematizagao e utilizacéo de
conhecimento para o aprimoramento da politica -, caminharemos, entédo, para conversar um
pouco e examinar algumas informagdes sobre a Endica, que é a Escola Nacional dos Direitos da
Crianca e do Adolescente, responsavel pela execugao da Politica Nacional de Formagéo de



& * ] ;“'l"
%;”: Eﬂmﬁ“ﬁt\‘

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Profissionais do SGDCA. E, no segundo eixo, vamos falar um pouco, entdo, sobre o Sipia, o
Sistema de Informacgéo para a Infancia e Adolescéncia.

Iniciando, entao, pela Endica, a gente remete a Resolugdo do Conanda n° 244, de 2024,
expedida em 26 de fevereiro daquele ano de 2024. Essa resolugédo, que institui a Politica
Nacional de Formagao Continuada para o SGDCA, orienta e fortalece a organizagdo de uma
rede nacional articulada de formagéo de atores do SGDCA em torno da Endica (Escola Nacional
dos Direitos da Crianga e do Adolescente).

A Endica passa por um processo de integragdo de uma série de outras politicas de
formacgao continuada que, ao longo dos anos, vieram se desenvolvendo conforme estratégias
diferentes, mobilizando tematicas e atores diferentes pelas coordenagdes tematicas, as
coordenagdes gerais que integram a Secretaria da Crianga e do Adolescente.

O convite, entéo, da resolugao do Conanda, ao instituir uma politica nacional unificada, é
que essas diferentes agdes e programas de formagao voltados, em um determinado momento,
para conselheiros tutelares, para conselheiros de direitos, para atores do sistema socioeducativo,
para que todos se reconhegam enquanto atores e em processos de formagao dentro de uma
politica para o sistema de garantia de direitos da crianga e do adolescente.

A gente entende, entdo, que a Endica estd num processo de articulagdo dos cursos da
Escola Nacional de Socioeducagédo e das Escolas Estaduais de Socioeducagéo - que tém uma
trajetéria prépria de desenvolvimento -, os cursos da Escola Nacional de Conselhos e das
Escolas Estaduais de Conselhos - com uma histéria que remete ao final dos anos 2000 -, os
cursos nacionais em diferentes tematicas, modalidades e estratégias formativas disponibilizados
pela plataforma nacional da Endica, com uma série de cursos que podem ser acessados de toda
parte do Brasil pelos mais diversos atores. Quando falamos da Endica, falamos dessa grande
rede articulada, desse grande ecossistema com cursos para os mais diferentes atores do SGDCA,
todos eles, de alguma forma, buscando a promocéo e a garantia dos direitos da crianga e do
adolescente e tocando nas tematicas de enfrentamento a violéncia sexual infantil.

A gente chega, entdo, em 2026, com mais de 33 mil certificagdes ofertadas no ambito da
Endica, entendida como essa rede articulada que vem, entao, agregando as diversas politicas
anteriormente existentes. A gente sinaliza que os cursos nacionais oferecidos pela plataforma e
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pelas Escolas de Socioeducacéo, plataformas Endica e ENS, chegaram a ofertar mais de 40
cursos distintos, cursos com diferentes tematicas, cursos que foram ofertados mais de uma vez.
Entao, a gente chegou a 66 turmas entre cursos MOC - que é a sigla em inglés para cursos
abertos online ofertados de forma autoinstrucional, para acesso livre —, cursos de extenséo,
cursos de especializagédo. Esses cursos somados resultaram em 25.568 registros de concluséo,
aprovagao e certificagéo. Isso entre 2023 e agosto de 2026.

Pelas Escolas Estaduais de Conselhos, a gente tem parcerias com 26 instituigdes publicas
de educagao superior, contemplando todas as regiées do pais. Nesse periodo, entre 2023 e
agosto de 2026, ndés chegamos a 8.087 pessoas formadas entre conselheiros tutelares,
conselheiros de direitos e outros atores do SGDCA.

A Escola de Conselhos tem uma trajetéria longa e uma expertise em formagao de
conselheiros de direitos e conselheiros tutelares, abarcando também outros atores do SGDCA
que tém, inclusive, um papel pedagégico ao se integrarem as formagdes porque contribuem
com o seu saber e com sua experiéncia pratica nos debates com os conselheiros de direitos e
conselheiros tutelares.

Estamos falando, entao, de parcerias da Secretaria Nacional dos Direitos da Crianga e do
Adolescente com instituicdes publicas de ensino superior, em todo o pais, para realizar ofertas
que sédo locais, com metodologias presenciais, hibridas e também online, e também para a
oferta de cursos nacionais. Esses, como disse agora ha pouco, para a oferta aberta, acessivel a
qualquer ator, atriz, a qualquer cidadao interessado por meio das plataformas online.

As agodes alcangaram os 27 estados — os 26 estados mais o Distrito Federal — e mais de 3,4
mil municipios, ampliando a capilaridade dessa formagao continuada por todo o pais.

Nesses processos foram contemplados temas como: enfrentamento as violéncias,
socioeducagéo, trabalho infantil, escuta protegida, interculturalidade, primeira infancia e
protegcdo no ambiente digital.

Quero dar alguns exemplos dos cursos que foram disponibilizados para a maior
concretude do alcance dessa politica. Entdo, a gente pode falar, por exemplo, do curso Politicas
Puablicas e Redes de Atendimento e Atencédo a Criangcas e Adolescentes em Situacido de
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Violéncia Sexual, um curso voltado a qualificar os profissionais para atuar na protegao de
criangas e adolescentes vitimas de violéncia sexual, fortalecendo uma atuagédo numa perspectiva
intersetorial e a articulagdo das redes de enfrentamento, bem como a disseminagédo das
informacgdes, dos conhecimentos especializados, sobre a prevengéo e o enfrentamento dessas
violagoes.

Sao cursos que, ao tocarem no enfrentamento a violéncia sexual, também tocam de uma
forma muito positiva para a constituicdo do SGD, para a efetivagdo das redes necessarias para
que o direito da crianga e do adolescente seja garantido de forma integral pelas diversas
politicas setoriais que precisam se implicar nessa misséo do SGDCA.

Outro exemplo de curso: Construindo Fluxos de Atendimento Integrado as Criangas e aos
Adolescentes Vitimas ou Testemunhas de Violéncia. O objetivo é orientar a construcdo e a
implementagdo dos fluxos integrados de atendimento, mais uma vez numa perspectiva
intersetorial e buscando efetivar o SGDCA.

O curso seguinte: Implementando Centros de Atendimento Integrado a Luz da Lei da
Escuta Protegida. E a nossa Lei 13.431, de 2017.

Vou passar um pouco mais rapidamente para os préximos cursos, dado o nosso tempo.

O curso seguinte é A Escuta Protegida nos Orgdos do Sistema de Garantia de Direitos.
Mais uma vez, ha o olhar para a rede intersetorial e para a formagao visando a protegéo integral
das nossas criancgas.

Destaco o curso Sistema de Informacéo para Infancia e Adolescéncia, também disponivel
na plataforma online da Endica, mas abarcado também em todas as formacdes das escolas de
conselho em todos o0s nossos espacgos...

(Alerta de 60 segundos.)
O SR. DANIEL ARRUDA MARTINS (Por videoconferéncia.) — ... do nosso Brasil, dada a

importancia que ele tem com o tema seguinte, que é também o de evidéncias e informacgoes
para a gestao da politica.
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Deixo aqui mais um leque de cursos disponiveis. Os que eu apresentei e esses nao
esgotam totalmente os cursos disponiveis online. Podem ser verificados em uma busca rapida
pela internet, Escola Nacional dos Direitos da Crianca e do Adolescente (Endica), uma promogéo
dos Ministérios dos Direitos Humanos da SNDCA em parceria com universidades publicas.

Falo rapidamente do Sipia, no segundo eixo da nossa audiéncia, que é sobre informagoes
para gestdo e aprimoramento da politica. O Sipia € o Sistema de Informagéo para Infancia e
Adolescéncia. Ele é um conjunto de sistemas voltados ao registro, a organizagdo e ao
tratamento de informacgdes sobre a garantia dos direitos da crianga e do adolescente. Apoia o
planejamento, monitoramento e avaliagéo de politicas publicas da infancia e adolescéncia.

Ele € composto de trés modulos. Eu vou destacar aqui o moédulo Conselho Tutelar ou
Sipia-CT. A que se presta o Sipia -T? O Sipia-CT estéa disponivel a todos os conselheiros tutelares
e conselheiras tutelares do nosso pais; também esta disponivel a representantes dos sistemas,
ou seja, do sistema de garantia de direitos, seja a rede de educagéo, de saude, de justica, de
seguranca de publica, de assisténcia social.

O Sipia-CT permite o registro das pessoas atendidas, da situagcao atendida, do direito
violado, da medida aplicada, permitindo o encaminhamento dessa situagdo para a rede de
protegcao, o acompanhamento e todos os documentos que foram gerados nesse processo.

Esse grafico mostra a evolugdo do uso pelos municipios. Em 2022, 1.941 municipios
haviam feito algum registro dentro do sistema e houve um crescimento, até o final do ano
passado, com 2.958 registros. Neste ano, até o més de agosto, ha 2.920 municipios utilizando o
sistema.

Na tela seguinte, eu mostro a evolugdo do numero, da quantidade de registros, como
também o nimero de municipios em que aumentou a utilizagdo do sistema. Sdo mais conselhos
tutelares e mais conselheiros tutelares fazendo uso e se apropriando do sistema para que se
faca o registro, o encaminhamento e o monitoramento da demanda sendo atendida e
encaminhada pelos diferentes integrantes do sistema de garantia de direitos.

A gente chega, ao final de 2025, com 996.401 registros, e, s6 neste ano, até o presente
momento, até o finalzinho de setembro sédo 828 mil registros.
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Isso tudo sdo dados, sdo informagdes que permitem, primeiro, do ponto de vista da
gestao e de encaminhamento dos casos, ao conselho tutelar, ao conselheiro tutelar, encaminhar
os registros, as denuncias para os 6rgdos que precisam Ou apurar ou que precisam tomar
providéncias para a garantia do direito a educagéo, a saude ou de toda a atengéo integral a
crianga que foi violentada do ponto de vista sexual, mas também permitem o mapeamento e o
registro — a geracdo de dados - sobre essas infragdes, sobre essas violéncias que estdo sendo
cometidas.

O uso institucional pelos gestores e pela rede permite planejamento e tomada de deciséo,
permite 0 monitoramento e a avaliagdo de politicas publicas - com a criagao de graficos, com o
mapeamento georreferenciado de quais direitos estdo sendo violados e de onde a rede tem
conseguido atender e onde ela falha para a garantia do direito da crianga e do adolescente - e
permite também transparéncia, mostrando para a sociedade e para as instancias de controle

social onde é necessario fiscalizar e cobrar providéncias.

Falo, entédo, do Sipia também nesta audiéncia, porque informagao é também protegéo, é
forma de garantirmos o correto acompanhamento da sociedade, das instancias de controle, dos
gestores das politicas publicas sobre onde, como e de que forma garantir os direitos da crianga
e do adolescente.

Atenho-me aqui, com um pouco mais de dez minutos, e sigo a disposi¢cdo, Senadora
Damares, para o didlogo com a senhora, sua equipe e os demais convidados presentes aqui.

Muito obrigado pelo convite, uma vez mais.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) — Obrigada, Daniel.

Daniel, eu tenho trés perguntas da equipe técnica, porque vocé sabe que essa avaliagao é
feita com os consultores do Senado, com um corpo técnico, e eles me apresentam trés
perguntas para vocé. Mas, antes da pergunta da equipe técnica, vocé projetou que nds estamos
com 2.920 municipios no Sipia, nés temos 5,6 mil, entdo ainda temos essa dificuldade da adeséo
dos municipios ao Sipia.
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Eu me lembro de que, quando eu fui Ministra da pauta, a gente condicionava: sé recebe
recurso do ministério se todo mundo estiver no Sipia. Ai, a gente viu que n&do estava dando
muito certo, porque as criangas l& na ponta ndo tinham culpa da iniciativa dos municipios em
aderirem ao Sipia; mas percebo que ainda é um desafio. Vocés cresceram, mas ainda € um
grande desafio.

Daniel, a primeira pergunta do corpo técnico é: o ministério dispde hoje de um
diagnéstico nacional das principais lacunas de qualificagdo dos profissionais que integram o
sistema de garantia de direitos? Como sao identificados os publicos, temas e territérios que
mais necessitam de capacitacdo e como esse diagndstico orienta a priorizagdo das agoes

federais?

A segunda pergunta, Daniel: considerando a diversidade de profissionais envolvidos no
atendimento as criancas e adolescentes vitimas de violéncia, existe ou deveria existir um
conjunto minimo nacional de competéncias e conteudo que todos os integrantes da rede
precisam dominar, independentemente do setor ou do municipio em que atuem? E eu até posso
te dar um exemplo, Daniel: a questao da imigracdo. A gente sabe que 0s nossos agentes |4 em
Roraima precisam ser capacitados, mas a gente estd hoje com as nossas ruas, no Brasil inteiro,
ocupadas, especialmente com o0s nossos indigenas — os warao, da Venezuela -, com muitos
venezuelanos, muitas pessoas em situacdo de rua e criangas em situagao de rua, vindas de
paises como o Haiti, vindas da Venezuela. A pergunta é: na escolha do tema para capacitar o
agente, ele continua sendo regionalizado de acordo com a necessidade da regido ou vocés hoje
j& tém essa visao de ampliacdo para todos que trabalham no sistema?

E a terceira pergunta: o ministério apresenta indicadores para medir resultados, como
melhoria dos fluxos, redugado da revitimizagédo, qualificagdo dos encaminhamentos ou maior

utilizagédo dos sistemas de informacgao?

Se precisar, eu repito as perguntas, mas acho que, de forma geral, vocé compreendeu o
objetivo das perguntas, né?

O SR. DANIEL ARRUDA MARTINS (Para expor. Por videoconferéncia.) — Perfeitamente,
Senadora.
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Vamos aqui por partes, e se ao final faltar algum tépico, por favor, me acione novamente.

Primeiro, comentando sua questao sobre o Sipia. Segue sendo um desafio. O Sipia é um
sistema implementado, gerido com politicas de formagao mantidas também pelo Ministério dos
Direitos Humanos e da Cidadania, agora, a adesao ao sistema compete aos conselhos tutelares
espalhados por todo o Brasil, que contam com uma estrutura fornecida pelas prefeituras
municipais, eminentemente.

Nesse sentido, nés temos ainda muitos desafios para que os municipios fagam a adeséo,
para que os conselheiros tutelares incorporem a utilizagdo do Sipia no seu dia a dia. Nés temos
desenvolvido algumas estratégias, como, por exemplo, a utilizagdo, e essa estratégia, como a
senhora mesma apontou, é sensivel, porque a ponta que necessita do sistema nao tem culpa de
que o ator que deve utiliza-lo ndo a utilize, mas nés adotamos o Sipia como uma das variaveis
utilizadas na categorizagdo dos municipios, na priorizagdo dos municipios para o recebimento

dos bens dentro do programa de equipagem do Governo Federal.

Entdo, os municipios do Brasil inteiro podem se candidatar a receber para os seus
conselhos tutelares automéveis, computadores, notebooks e outros bens, e a utilizagdo do Sipia
€ um dos critérios para ser ranqueado com mais prioridade. Ndo é um fator excludente
totalmente, mas a utilizagdo do Sipia é algo que posiciona o municipio de modo a receber
antecipadamente.

Ha também uma estratégia de parceria e colaboragdo com o Unicef, o Fundo das Nagoes
Unidas para Crianga e Adolescente, que tem desenvolvido dentro do Selo Unicef, como uma das
variagoes, como um dos itens de pontuagéo, também a utilizagdo do Sipia, critério que néo é
unicamente de contabilizagdo, mas também de assessoria técnica. Entdo, por meio do Selo
Unicef e a parceria do Unicef, os municipios também estdo sendo incentivados a utilizagédo do

sistema.

E as escolas de conselho, como relatei na apresentagao, fornecem também formagéao para
a utilizacdo do sistema. Ainda assim, como apresentamos, é um desafio que persiste a
universalizagdo do uso dos dados.
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A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Aliangca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Daniel, deixe-me te interromper, Daniel.

E de indignar. Eu sei que vocé tem que ser muito diplomata, mas eu n&o preciso, eu tenho
imunidade para falar. Porque esse incbmodo que vocé sente, eu sentia quando era Ministra.
Quer dizer, a gente tem 5,6 mil municipios no Brasil, sé 2.920 no sistema. O sistema foi criado
em 1997, o sistema é claro, é um sistema de informagado de protegdo da crianga e do
adolescente. Eu estava aqui falando com o TCU, talvez a gente tenha que radicalizar, Daniel: no
conselho tutelar que nao estiver no Sipia, todos os conselheiros serdao exonerados. Talvez eu
tenha que prever isso em lei, porque o Sipia é estabelecido por lei. Ai a gente fica pedindo, por
favor, para os conselhos tutelares aderirem ao Sipia. Chega a ser vergonhoso. Eu sei a luta de
vocés. Eu conhego o Secretério, a Secretéria de vocés, a Ministra, e chega a ser vergonhoso. Eu
sei que a mudanca la na ponta é muito grande, eu sei que a alta rotatividade de funcionario nos
municipios é absurda - é absurda essa rotatividade. Vereador briga com Prefeito e demite todos
os indicados; Prefeito briga com a Camara e demite todo mundo. Eu sei como funcionam as
secretarias nos municipios, mas o Sipia € um dos instrumentos mais importantes que a gente

tem.

Num pais em que tantas criangas estao sofrendo violéncia, a gente tem que implorar que
os conselhos tutelares sejam inseridos no Sipia. Talvez a gente tenha que tomar aqui nessa
avaliagdéo uma medida radical: no conselho tutelar que n&o estiver no Sipia, todos os
conselheiros serdo exonerados. Foram eleitos pela populagéo para cuidarem de crianga e nao
estdo no basico do basico que é o Sipia.

Desculpe, Daniel, vocé ndo pode falar, mas eu tenho imunidade para falar e eu vou ser
muito dura com relagdo a esse ponto, porque a gente trabalha tanto — eu sei o quanto o
ministério trabalha - que implorar para um conselho tutelar aderir ao Sipia chega a ser ridiculo.

Desculpe, Daniel, ndo precisa manifestar indignagao, pode continuar sua resposta.

Fica ai, assessoria, essa observagao. Se for preciso mudar em forma de legislagéo, a gente
vai ter coragem de mudar aqui neste Senado.
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O SR. DANIEL ARRUDA MARTINS (Por videoconferéncia.) - Obrigado, Senadora Damares.
Nada a desculpar. Agradego a sua manifestagdo como...

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Aliangca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) — Continue, Daniel. (Risos.)

O SR. DANIEL ARRUDA MARTINS (Por videoconferéncia.) - Acho que é isso. Sé agradego
a sua manifestagdo como legisladora, acho que esté totalmente de acordo com a nossa viséo.
Acho que é importantissimo que os conselheiros tutelares e os municipios entendam o quanto é
essencial que o Sistema de Informagao para a Infancia e Adolescéncia faga parte da rotina, de
forma obrigatdria, do conselheiro tutelar. Cabe destacar que o sistema é totalmente gratuito,
totalmente mantido pelo Governo Federal, com formagoées também gratuitas oferecidas pelo
Governo Federal, e conta com o apoio também - preciso destacar isso — dos coordenadores
técnicos estaduais. Temos representantes em todos os estados, responsaveis também pelo
incentivo ao uso, pela formagao, pela disseminagao, pelo suporte técnico.

Entdao, ha toda uma rede pronta e preparada, Senadora Damares, como a senhora ja
colocou, para que os municipios utilizem o sistema, e o sistema bem utilizado ¢é
georreferenciamento para o diagnéstico, identificagdo de lacunas e aprimoramento da politica
publica. Sé reforgo a importancia do Sipia.

Falo na sequéncia sobre a identificagdo dos publicos a serem atendidos pelas politicas de
formacgéo. Nesse sentido, nés temos cursos que estdo abertos e que estao disponiveis para uso
por toda a sociedade, para formagao por toda a sociedade, incluidos ai os atores do SGDCA,
cursos cujas tematicas foram também definidas em debate com os conselhos de direitos -
destaco o Conanda, que tem participagao ativa também na delimitacdo dos temas a serem
objeto dos cursos de oferta nacional.

Localmente, nés temos, nas escolas de conselho dedicadas aos conselheiros de direitos,
aos conselheiros tutelares e a outros atores do SGDCA, a instalagdo de um comité gestor no
ambito do Conselho Estadual dos Direitos da Crianga e do Adolescente. Entdo, hd um
reconhecimento dessa instancia da politica publica, em alinhamento com o Conselho Nacional
dos Direitos da Crianga e do Adolescente, o Conselho Estadual dos Direitos da Criangca e do
Adolescente e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criangca e do Adolescente, como um
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locus privilegiado para se compreender cada territério, para se compreender cada realidade. O
comité gestor &, entéo, instituido nesse locus, no comité estadual, para que ai se debata, entéo,
e se compreenda, localmente, quais sdo as demandas, que publicos devem ser priorizados, quais
os quantitativos que precisam ser ofertados.

A rede estd crescendo, entdo a universalizagdo da politica e a formagdo de todos os
conselheiros tutelares é ainda um desafio. Mas a estrutura estéd dada, a arquitetura esta
desenhada, reconhecendo a instancia de participagdo e controle social paritaria, sociedade civil,
gestores publicos no ambito do conselho estadual, como locus onde se instala o comité gestor,
e ai, onde se debate, onde se mapeia, onde se compreende a regido para a oferta das
formacdes financiadas pelo Governo Federal.

A diversidade de publicos e como é que sdo compreendidos em termos de contetudos ou
competéncias minimas. Nés estamos, exatamente neste momento, Senadora Damares, com um
grupo de trabalho instituido pelo Conanda, finalizando o seu processo de construgdo das
diretrizes nacionais para as escolas de conselhos. Entdo a gente tem ai a consolidagdo, com
anos de experiéncia, com a experiéncia também colhida das diversas universidades publicas
parceiras nessa politica, a construgao de diretrizes curriculares, diretrizes nacionais, que estao
voltadas tanto para os aspectos pedagégicos, conceituais e tematicos, mas também para os
aspectos de articulagao da rede necessaria para que os atores sejam formados.

Os focos principais sao conselheiros tutelares e conselheiros de direitos, mas entendendo
como essas instancias precisam dialogar com os demais atores do sistema de garantia de
direitos.

Essas diretrizes, entdo, devem ser aprovadas ainda neste ano, na plenaria de outubro ou
de novembro do Conselho Nacional dos Direitos da Crianca e do Adolescente. E, a partir dai,
todas as novas ofertas precisardo ser guiadas por essas diretrizes, diretrizes que nao sdao uma
grade curricular, no sentido de que elas ndo engessam a formagéo e no sentido de que elas
deixam espago também para as especificidades locais e para aquilo que localmente precisa ter
uma tdnica mais acentuada. Agora, os conteiddos minimos, as competéncias minimas, os

processos e as politicas minimas que precisam ser compreendidas vao estar contempladas,
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entdo, dentro dessa Diretriz Nacional das Escolas de Conselho, com necessidade de
incorporagao pelos projetos pedagdgicos locais em todo o Brasil.

A ultima pergunta dizia respeito ao diagnéstico. Nao lembro agora, Senadora, se era

realmente, novamente em relagéo ao Sipia e ao diagnéstico de...

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) - E sé... Nao, eu acho que vocé respondeu, vocé acabou respondendo a terceira também,
que é sobre o nivel de conhecimento do agente. Eu tenho que treinar sé aquele agente que esta
em fronteira, com a questao da imigragdo? Sé o pessoal que trabalha em area indigena, sob a
protegao da crianca indigena? Ou o conhecimento tem que ser generalizado? Eu acho que vocé
respondeu. Eu me dou por satisfeita.

S6 uma coisa, Daniel, nés estamos ao vivo, estdo chegando perguntas aqui, inclusive no
meu celular, sobre a Endica. Vocé apresentou, € uma escola, eu participei da criagéo dela, eu
tenho o maior orgulho, e a forma como vocés estao cuidando com zelo da Endica. A pergunta é:
"Todo mundo que cuida de crianga tem que ser um agente, estar ligado a um érgéao publico
para fazer um curso na Endica? So se eu estiver trabalhando em uma secretaria, ser conselheiro,
estar em uma delegacia? Ou qualquer pessoa pode acessar um curso da Endica - a pessoa que
queira trabalhar como voluntario, especialmente as pessoas que trabalham em igrejas? O,
Daniel, a gente sabe que as comunidades religiosas tém um trabalho incrivel com criangas, de
todas as religides, todas elas. Essas pessoas podem ter acesso a um curso da Endica? Porque os
cursos séo extraordinarios. Ou sé quem esta no servigo publico? Explica direito.

O SR. DANIEL ARRUDA MARTINS (Por videoconferéncia.) — Otima pergunta, Senadora
Damares, obrigado pela selegéo e por trazé-la a publico.

A Endica (Escola Nacional dos Direitos da Crianca e do Adolescente) oferece cursos
abertos a toda a populagéo. Qualquer cidada ou cidadéo brasileiro, profissional ou ndo da érea,
atuante ou nao na area, mas interessado em conhecer os direitos da criangca e do adolescente,
interessado em colaborar para a protegao integral da crianga e do adolescente, pode e deve
procurar os cursos da Endica.
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Sao cursos com qualidade, sdo cursos com competéncia reconhecida, sdo cursos
ofertados em parceria com instituigées publicas de ensino superior de todo o Brasil. Nés temos
uma parceria muito forte com a Universidade de Brasilia, que produziu grande parte desses
cursos, e a rede esta em expansao.

Entao, vocé, cidadao, cidada brasileira, estudante, profissional interessado, participe da
Endica, procure nossa plataforma, inscreva-se nos cursos e seja certificado por uma instituigao
publica de ensino superior com qualidade reconhecida.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) — Obrigada, Daniel. Eu acho que vou colocar aqui na resolugdo do Senado, que sé pode ser
assessor de Senador... Deixe-me olhar para a cara de alguns que estdao bem olhando aqui para
mim, ta, Daniel? S6 pode ser assessor de qualquer Senador quem fizer pelo menos dois cursos
na Endica. Quem sabe assim a gente também ajuda os Parlamentares a fiscalizarem a politica
publica.

Daniel, obrigada.
O SR. DANIEL ARRUDA MARTINS (Por videoconferéncia.) — Perfeito.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) — Nés vamos ouvir agora o TCU.

O SR. DANIEL ARRUDA MARTINS (Por videoconferéncia.) - A disposigao.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Se vocé puder ficar mais um pouco, vamos ver se o TCU tem algum apontamento ligado

ao ministério.

Vamos ouvir agora Ricardo de Alvarenga, Auditor-Chefe da AudDefesa (Unidade de
Auditoria Especializada em Defesa Nacional) da Secretaria de Controle Externo de Governanga,
Inovagéo e Transformacéo Digital do Estado (SecexEstado) do Tribunal de Contas da Uni&o.

Por que ele? Porque é claro, é 6bvio, que uma das maiores violéncias contra a crianca hoje
estd no mundo online. Entdo, nds vamos ouvir o TCU sobre isso.

Dr. Ricardo, é uma alegria recebé-lo aqui na nossa audiéncia. (Pausa.)
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E s6 apertar. Aperte de novo.
Pronto, agora foi.
O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA (Para expor.) - Boa tarde a todos.

Obrigado pela oportunidade de estar aqui representando o TCU para debater um tema
tédo importante, Senadora.

Gostaria que colocassem a apresentagao, por favor.

Como a Senadora mencionou anteriormente, os focos aqui séo dois: falar muito das
questdes educativas, e um segundo pilar é a questdo do monitoramento, avaliagao das politicas.
Eu creio aqui que a minha exposigéo vai estar muito mais voltada para esse segundo ponto.

Eu vim aqui hoje falar especialmente de uma auditoria que nés denominamos infancia em
risco, que é uma auditoria em que o TCU avaliou a preparagdo da administragdo publica para
lidar com crimes cibernéticos que envolvem o abuso sexual de criangas e adolescentes — como
j& mencionei - na internet.

E o Acérddo 2.515, de 2025, de relatoria do Ministro Jorge Oliveira. E é importante
mencionar, antes de eu comecar aqui, que esse diagnéstico que eu vou mostrar é um retrato a
época do acérdao, e a gente vai ver que muitas das deliberagdes e proposigdes que o TCU fez a
época foram atendidas e proporcionaram evolugdes significativas nesse combate.

Eu achei interessante a fala da Senadora no inicio, porque muitos pensam que o TCU cuida
de contas e somente de contas. O TCU tem essa anaélise de gasto em conformidade para ver se
o recurso publico estd sendo empregado com conformidade, segundo os critérios legislativos,
mas ndo basta ver a correta aplicagdo, é necessario ver se aquela aplicagdo proporciona o
impacto esperado.

Entao, o TCU tem uma unidade técnica, que é a unidade técnica que eu represento aqui
hoje: a AudDefesa, especializada em auditorias para avaliar segurancga publica e defesa nacional.
E, quando a gente fala nessa questdo de avaliar seguranca publica e defesa nacional, na nossa

estratégia, nés colocamos trés eixos de atuagéo.
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O primeiro deles é de crime contra vulneraveis, que tem tudo a ver com essa fala aqui de
hoje, sobre criangas e adolescentes. A nossa segunda estratégia de atuacdo é com relacdo a
como a administragéo publica esta articulada e preparada para combater o crime organizado.
Nés temos auditorias que veem como... O Brasil € o segundo ou o terceiro maior exportador de
cocaina do mundo e ele ndo é produtor, para vocés terem uma ideia. Entdo, a gente vé como a
administragao publica se prepara para evitar que a droga entre no pais e que ela saia do pais.
Isso é um exemplo. A gente tem uma outra auditoria que a gente entregou recentemente sobre
o isolamento de liderangas criminosas dos presidios. A gente sabe que os lideres criminosos
atuam de dentro do presidio e a gente viu como a administragéo publica é preparada para fazer
esse isolamento. E, por fim, a gente tem uma linha de atuagao que é voltada a defesa nacional, e
ai é muito Ministério da Defesa e Forgas Armadas.

Eu gosto de trazer isso aqui mais para vocés entenderem que a coisa vai além das contas.
Ela vai também sobre a efetividade de politicas.

E, na questédo de crimes contra vulneraveis de que nés falaremos aqui, a gente teve quatro
trabalhos recentes. Um desses é o que eu vou apresentar agora, que é o de abuso sexual de
criangas e adolescentes na internet. Nés tivemos um outro trabalho, ja julgado também, sobre
golpes digitais em idosos, como a administragdo publica se prepara para combater os golpes
digitais em idosos. Olhem sé, a gente tem dois pontos aqui de atengéo: dois trabalhos que
focam no mundo cibernético, porque o crime tem migrado de maneira muito incisiva para o
crime cibernético. A gente tem uma auditoria, entregue também no més passado, que é a Carga
Segura. Aqui o vulneravel é o caminhoneiro. E uma em andamento, que a gente manda para
comentarios dos gestores amanhé, que é a Vidas Interrompidas, sobre o feminicidio e muitas
das coisas aqui discutidas. A gente viu a questdo do 6rfao do feminicidio, como o Estado vai até
ele em vez de ele ter que procurar o Estado. A gente tem visto coisas nesse sentido e essa
auditoria deve ser julgada até o final do ano.

Entao, isso é mais para vocés terem uma ideia, mas vamos aqui ao ponto principal.

Eu poderia trazer muitos nimeros com relagao ao abuso sexual de criangas e adolescentes
na internet, mas eu achei que nao era o caso, porque aqui tem muitos especialistas no tema.
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Mas esse numero aqui mostra, esse simples nimero mostra a importancia de a gente atuar:
cada 45 minutos uma crianga é aliciada na internet.

Entao, o TCU viu isso, viu essa necessidade de combate a esse tipo de crime, e a gente
prop6s uma auditoria em que o nosso objetivo foi avaliar como os 6rgaos federais atuam tanto
na prevengdo quanto na repressao do abuso sexual de criangas e adolescentes na internet. E
muito diferente atuar na repressdo e na prevengédo do abuso sexual de criangas e adolescentes
no mundo tradicional. Na internet, ha especificidades que merecem atengao e foi nesse ponto
que a gente quis ver.

Entao, a gente teve alguns achados de auditoria. Eu vou passar aqui brevemente por eles.

O primeiro deles foi na questao das lacunas normativas. A época da auditoria, a gente viu
que nem o Plano Nacional de Seguranga Publica, nem as politicas que tratavam sobre a questao
de abuso sexual de criangas e adolescentes mencionavam internet. Elas tratavam desse tema,
mas néo o tratavam com as especificidades que a internet demanda.

Isso aqui é interessante, porque, a época da auditoria, teve recomendagao para que isso
evoluisse...

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) - Doutor.

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Pois nao.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Isso é 20257

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Vinte e cinco.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) — Vocés fazem a auditoria antes do ECA Digital ou durante?

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Exatamente. Antes.
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A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Aliangca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Porque o ECA Digital é aprovado em 17 de setembro de 2025. Entédo, vocés fazem a
auditoria e observam a lacuna inclusive legislativa.

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Exato.

E eu tenho uma convicgdo de que esse trabalho ajudou na elaboragédo do ECA Digital. A
gente vé que os planos aqui... A gente nao fez o monitoramento ainda desse trabalho para ver o
que foi feito ou ndo, mas, pelas minhas analises preliminares, eu ja vi que as politicas evoluiram
para tratar o mundo digital.

Entao, isto é uma coisa importante: a gente faz o trabalho, a gente encontra os problemas,
a gente faz a deliberagao e depois a gente vai monitorar para ver se aquilo foi feito ou ndo. E o
monitoramento iniciou neste més. A gente deu um tempo ai. Foi no primeiro semestre do ano
passado, a gente deu um tempo de um ano para os 6rgéos atuarem, para a gente ver se a coisa
foi cumprida ou néo.

Um segundo ponto é a questdo de auséncia de regulamentagdo para notificagao,
transferéncia, retirada e bloqueio de conteudos ilicitos. Aqui, 0 marco da internet é muito pro-
privacidade, entao tirar um conteudo é algo muito complexo. A gente vé uma coisa errada, a
gente vé que ela fica, a gente como cidaddo quer entrar em contato com alguém para tirar
aquilo da internet, e a gente nao consegue. Entdo, a época da auditoria, a gente viu que nao
tinha regramento para isso, o ECA Digital trouxe isso a tona, e agora a gente tem isso bem
estabelecido.

Por fim, nessa questao de lacuna normativa, a gente viu que néo tinha regulamento para
disciplinar a coleta e a guarda de provas digitais. A cadeia de custédia no mundo digital é
complexa, e a gente vé que muitos processos de investigagdo, muitas analises judiciais, pecam
na questao de lidar com provas digitais. A gente colocou isso na mesa, colocou a tona, que isso
€ uma coisa que a gente precisa enderegar.

O segundo grupo de achados, o segundo achado, é de vulnerabilidades na agao estatal, e
€ aqui o grande problema da seguranga publica. Nao ha atuacgao integrada Federagao-estados.

E esse caso de crime digital € muito grave, porque o crime digital € um crime que ocorre em
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todos os estados. Entdo, a gente viu que nao ha essa integragdo, como ndo ha nos crimes
tradicionais. E, para o crime cibernético, é ainda mais precaria essa situagéo.

Um outro ponto é que, a época, a gente tinha uma boa pratica que é o Ciberlab, um setor
la no Ministério da Justica e Segurancga Publica, que lidava com esse rastreamento e auxilio nas
investigagdes de abuso sexual de crianga e adolescente na internet. Era uma estrutura precaria,
que nao era formalizada, e a gente ligou o sinal de alerta, falou: "Olhe, esse setor € muito
importante e seria muito importante que houvesse uma formalizagdo da criagdo dessa
estrutura, para ela nao se perder em uma mudanga de gestdo e na mudanca de prioridades".

O terceiro ponto desse aspecto é a questao da falta de cooperagao, que estd muito ligada
a questado da agéo articulada entre Policia Federal e Secretaria de Seguranga Publica. A Policia
Federal tem um sistema, que é o Rapina, que conversa com sistemas dos Estados Unidos,
sistemas internacionais que fazem esse rastreamento de abuso sexual de crianga e adolescente
na internet. Ela pode disponibilizar esse sistema para a Secretaria de Seguranga Publica, mas,
por questdes burocraticas de ndo priorizagao financeira, isso ndo acontece. Entéo, se eu nao me
engano, a época, ndo tinha nenhum acordo firmado, tinha dois em andamento que nao saiam.
Entao, a gente ligou este sinal de alerta também: quando a gente quer combater um crime, que
a gente tenha um ferramental disponivel, mas o Estado nédo atua de maneira articulada para

lidar com isso.

E o ultimo achado de auditoria é a questdo da auséncia de coalizéo financeira. O que a
gente vé? O criminoso nao é sé quem vende o conteddo — quem compra também é criminoso.
Entao, a gente vé que ha paises onde ha boas praticas, a gente é muito veemente no nosso
relatério, onde ha uma coalizao financeira, onde as empresas de cartédo de crédito identificam

aquele vendedor e passam essa informagéo para os 6rgéaos de segurancga publica...

(Alerta de 60 segundos.)
O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - .. para identificar também os

compradores desse conteudo.

Entdo, a gente viu que o Brasil ndo tem preparacédo para isso, e a gente propds também
uma recomendacao para o Ministério da Justica, para que ele liderasse uma atuacéo, para que



Ve R
Q! >

el
gy o
(00, A FEOERATNAY o

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

houvesse essa coalizdo financeira. Nao basta sé os 6rgdos de seguranga publica tratarem esse
tema.

Isso aqui € uma questdo muito interessante. Quando eu comecei a trabalhar com
seguranca publica no TCU, eu comego a ver que bancos e a Anatel, empresa de telefonia, estao
muito envolvidos na seguranga publica - e € uma coisa que eu nao esperava; a gente achava
que era Ministério da Justiga, policias, e ndo. A gente vé que essas instituicoes, as vezes, nao
veem a relevancia delas para a seguranga publica. A Anatel tem tudo a ver com essa questéo de
retirada de conteudo, etc; e os bancos tém tudo a ver com essa questdo de rastreabilidade
financeira.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) — Doutor - inclusive, bancos publicos -, deixe-me fazer uma pergunta: é possivel comprar
um video de estupro de recém-nascido com um cartdo de crédito de um banco publico ou de
qualquer banco?

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Sim.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) - Vocés viram isso?

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Sim.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -

DF) - E nao ha rastreamento dessas informacoes financeiras?
O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - N3o identificamos.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP, REPUBLICANQS) -
DF) —Isso é grave.

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Gravissimo.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP, REPUBLICANQS) -
DF) — Vocés estao entendendo como isso é grave?

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Gravissimo.
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A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Aliangca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Eu ja vi ofertas em Whatsapp em Pix. Vende-se imagem de crianca sendo estuprada para
se pagar por Pix, e a gente ndo tem rastreamento das informagdes financeiras. Isso, gente, é
relatério do TCU, ta? Isso aqui é gravissimo.

Continue, Doutor.

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - No¢s vimos, durante a auditoria, que
tinha 2,65 milhdes de usuarios no Telegram que participavam de grupos que faziam
disseminagédo de material de abuso sexual de crianga e adolescente. Esse é um tipo de relatério
de auditoria que me deu ha muito tempo, mas esse aqui foi um daqueles que quando a gente |é&
nao dorme no dia de tdo impactante que é. A gente que tem filhos, principalmente, pensa muito

nessa situagao.

Sé uma coisa que me vem a mente aqui: 0s jogos online s&o uma grande porta de entrada
para esse tipo de abuso, e os pais tém que estar muito atentos a isso. Tem moedas online que...
O pai quer impor um limite ao filho porque essas moedas a gente compra. Tem jogos em que
vocé compra moedas para o seu filho comprar um uniforme e tal - a gente tenta impor limites
com isso —, e o abusador faz na contraméo. Ele fala: "Se vocé fizer isso para mim, eu vou te dar
mil moedas online para vocé fazer o que quiser, uma coisa que o seu pai ndo faz". Entéo, é
muito chocante. No6s, como cidad&os, pais, pessoas de familia, também temos a nossa
responsabilidade nisso para ficarmos bem atentos, mas o Estado nao pode se eximir da
responsabilidade dele.

E ai, por fim, para respeitar o tempo aqui — eu poderia falar disso aqui a tarde inteira, mas
a gente tem esse limite de dez minutos —, o que o TCU tem feito agora com relagao a isso? Isso
€ uma coisa que a gente identificou no primeiro semestre de 2025. A gente estd, neste més, em
monitoramento das nossas deliberagdes. Entdo, a gente esta revendo as politicas. A gente sabe
que houve atualizagao das politicas, a gente viu que o ECA Digital foi criado, a gente esta vendo
se essa coalizao financeira foi formada ou néo.

Entao, agora estamos monitorando esse acérdao e abrimos uma outra frente de atuagao -
que é uma outra unidade técnica, ndo é nem a unidade técnica de que eu participo, que é a de
segurancga publica e defesa -, a unidade técnica de fiscalizagéo de tecnologia da informacéo e
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comunicagéo, porque eles sabem mais de tecnologia do que a gente. E ai eles abriram uma
auditoria do tipo acompanhamento. O TCU chegar depois e ver da resultado, mas o TCU ver a
coisa acontecendo no momento em que ela estd sendo implementada, na minha humilde
opinido, d4 um impacto muito maior.

Entdo, o TCU, nessa toada, abriu uma auditoria do tipo acompanhamento para
acompanhar os 6rgaos que estdo implementando o ECA Digital, a Autoridade Nacional de
Protecdo de Dados, o Ministério da Justica e Seguranga Publica, para ver o que eles estdo
fazendo para que o ECA Digital ndo fique uma letra fria no papel, que é um problema que a
gente tem muito. Na questdo do feminicidio que a gente esta trabalhando agora, a gente vé
muito isso. Muitas coisas no papel ja deveriam ser feitas, e a administragao publica nao faz...

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP, REPUBLICANQOS) - DF.
Fora do microfone.) - Como o Sipia.

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Como o Sipia — como o Sipia.

Pessoal, fui rapido. Quero agradecer a oportunidade mais uma vez e deixarei os meus
contatos ali, mas vocés fiquem a vontade para qualquer questionamento.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) — Eu espero que o Daniel ainda esteja online. Eu acho que a apresentagédo do Dr. Ricardo
Alvarenga foi extraordinaria, Daniel.

E ai, eu s6 |he pergunto o seguinte, Doutor: vocés vao fazer o monitoramento do acérdao,
e uma das recomendacodes foi criar o Ciberlab, porque existia como programa de Governo, mas
nao uma politica de Estado ainda - isso no Ministério da Justica. Hd uma outra politica publica,
Daniel - e aqui fica a dica -, que nds identificamos e estd sendo executada por este Governo, e é
uma excelente politica publica, que é a do Guardides da Infancia, pela Policia Federal, voltada
especificamente para o mundo online.

Quer dizer que a gente tem programas que nao foram ainda instituidos como uma politica
de Estado. Talvez, Daniel, seja a gente trabalhar com o Ministério o encaminhamento de uma
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proposta de lei junto com Direitos Humanos e Ministério da Justica, para que essas politicas
sejam instituidas por lei. E porque eu j& percebi que no Brasil, Daniel, politica publica comeca e
termina com governos, o outro nunca quer dar...

Por exemplo, vocés poderiam ter acabado com o a Endica, e vocés deram continuidade
quando perceberam que é uma excelente politica publica. Ai, acaba este Governo, e o Guardides
da Infancia e o CyberlLab - que parece que estao funcionando - se um outro Ministro da Justica
disser: "Nao, eu ndo quero continuar”, acabam também. Entdo, talvez, Daniel, seja a gente
pensar, junto com o MJ, e, na nossa prépria avaliagdo, a da equipe técnica, a gente fazer
também, com a recomendagao do TCU, a continuidade do Cyberlab e avaliar o Guardides da
Infancia. E porque a Policia Federal ter um nucleo desse sé voltado para a infancia, eu achei

extremamente positivo.

Dr. Daniel, a gente ndo tem muita pergunta para te fazer, mas eu quero voltar a questdo

do rastreamento financeiro.

Quando um traficante é preso e a gente encontra as drogas no aviao dele, essa aeronave
vai para o leildo e o dinheiro vai para o sistema de seguranga. A mesma coisa acontece com o
carro dele. Nés estamos com um numero enorme de carros apreendidos, de equipamentos. Ja
nao esta na hora, Doutor, de a gente pensar o mesmo com relagéo a violéncia contra a crianga?
Por exemplo, o carro que foi usado para a violéncia sexual contra a crianga, esse carro ser
apreendido; esse motel ser apreendido, esse bem imével ser apreendido, essa aeronave ser
apreendida, o dono do buffet, que proporcionou e deixou a crianga entrar numa festa, um
adolescente entrar para ser abusado em uma festa — e o que néo falta neste Brasil é festa com
orgia, meu Deus do céu! Serd que nao estd na hora de a gente pensar também na perda do

bem?

Nessa linha do rastreamento financeiro que os bancos ndo fazem, pois ha pessoas
comprando abuso sexual de crianga com cartdo de crédito, além de o banco ser punido, a gente

também fazer a apreensdo do bem movel, que foi usado para a violéncia contra a crianga?

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA (Para expor.) - Com certeza, sim. E um
tipo de atitude que o TCU faz muito, de fundo. Entdo, ele vé muito a questao da origem do
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fundo, porque tem muito disso. O fundo vem de uma origem e tem que ser aplicado para algo
com essa relagéo.

Eu confesso, Senadora, que eu n&o sei se isso ja acontece com a questdo de crianga e
adolescente. Imagino que nao. A gente teria que fazer um trabalho ali para fazer isso.

Agora, uma coisa que me vem aqui a cabega, que eu acho importante mencionar, é que
esses crimes cibernéticos demandam muito da atuagéo federal, em conjunto com os estados. E
a participagao federal em recursos publicos destinados a seguranga publica, na minha visdo -
nao estou falando do TCU, viu, gente? —, é muito aquém do que deveria. Entédo, a gente vé que
cerca de 80% dos gastos com seguranga publica ndo sdo da Unido. A Unido tem uma
participagdo muito pequena.

Entédo, de repente, é pensar nesse tipo de atuagéo, nessas atuagdes que precisam ser mais
estruturantes, que demandam uma coordenagéo maior, que a Unido tenha maior capacidade de
poder apoiar esse tipo de financiamento.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) - Dr. Daniel, vocés estdao com uma outra auditoria em curso...

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - E Dr. Ricardo, Senadora.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) - Dr. Ricardo, desculpe-me.

.. com uma outra auditoria em curso e estdo fazendo monitoramento do Acérdao de
2025.

Eu sé gostaria de pedir que fosse compartilhado com a Comisséo de Direitos Humanos do
Senado. Eu estando ou nao Presidente na préxima Legislatura, esta é a Comissdo responsavel
pelo acompanhamento do enfrentamento a violéncia contra a crianga. Mas eu ia sugerir que

vocés compartilhassem com a Comisséo de Seguranga Publica também.
O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Sim.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Parabéns, TCU.
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O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Aliangca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Estéa disponivel o relatério?

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Sim, disponivel na internet.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) — As pessoas podem ter acesso?

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Tém. Podem ter acesso.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) - Pode informar o enderego? N6s estamos com uma audiéncia muito grande agora a tarde,
doutor. Pode informar o enderego do que o TCU encontrou, inclusive, como omissao do poder
publico, os avangos e as omissdes?

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Sim, é s6 acessar o portal do TCU,
www.tcu.gov.br e procurar pelo Acérdao 2.515/2025, do TCU-Plenério.

Eu tenho algumas cépias de um encarte aqui que tem um resumo e eu posso distribuir
para alguns colegas ao final da sessao.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) — O.k. Obrigada, Dr. Ricardo. A sua participagao foi incrivel.

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA - Sou eu quem agradeco.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) - E assustador quando o TCU encontra que, a cada 45 minutos, uma crianca ¢ aliciada em
jogos eletronicos.

E este o alerta que ele trouxe, pais que estdo nos acompanhando: vocé comprou um certo
crédito para o seu filho jogar, aquele crédito foi pequeno, como é que seu filho continua
jogando? Vocé nunca se perguntou, ndo? Alguém estd comprando crédito para o seu filho. E
qual é o pre¢co? Qual é a moeda de troca que ele pediu para o seu filho ou para a sua filha?
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Entéo, atencéo, pais que, as vezes, acham tao legal o filho ficar no joguinho, porque nao
incomoda, doutor, ndo da trabalho enquanto estd jogando: quem esta financiando o seu filho
nos jogos online?

O que o TCU trouxe aqui hoje é extremamente grave e preocupante. Parabéns, TCU, pelo
trabalho feito. Se o senhor precisar sair, Doutor, fique a vontade.

Na sequéncia, nés vamos ouvir o Prof. Erasto Fortes Mendonga, Coordenador-Geral de
Politicas Educacionais em Direitos Humanos do Ministério da Educacgéao.

Professor, seja bem-vindo. Eu acho que os expositores anteriores ao senhor trouxeram
dados bem preocupantes, mas nés queremos ouvir o que o Ministério da Educagéo tem feito

com relagéo a violéncia contra a crianga.
Bem-vindo, Professor.

O SR. ERASTO FORTES MENDONCA (Para expor. Por videoconferéncia.) - Muito
obrigado. Eu agradego, em nome do Ministério da Educagéo, o convite para participar desta
audiéncia publica e contribuir para o debate sobre a protegao integral de direitos de criancgas e
adolescentes.

Eu trago aqui também o cumprimento do Ministro Leonardo Barchini e da Secretéria Zara
Figueiredo, da Secadi.

Eu gostaria de iniciar destacando um aspecto que eu considero essencial para
compreendermos o papel do Ministério da Educagao nesta agenda. A protegéo de criangas e
adolescentes é uma responsabilidade compartilhada e, necessariamente, é intersetorial.

A Constituicdo Federal estabelece que a protegdo integral é um dever da familia, da
sociedade e do Estado e, ao mesmo tempo, organiza a educagao brasileira em sistemas de
ensino que atuam em regime de colaboragéo - federal, distrital, estaduais e municipais.

Esse desenho federativo precisa ser considerado quando nés discutimos o papel da
educacéo na rede de protegao. Falamos na formulagéo de politicas nacionais, na coordenagéo,
na inducédo de politicas educacionais especificamente e na assisténcia técnica e financeira no

regime de colaboragéo.
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Os estados, o Distrito Federal e os municipios, por sua vez, possuem responsabilidades
gue s&o proprias na organizagédo e no funcionamento dos seus sistemas e das redes de ensino.
Portanto, quando nés tratamos da participacdo das escolas na protegdo de criangas e
adolescentes, nés precisamos conciliar duas dimensdes que sdo igualmente importantes: a
existéncia de parametros nacionais de protegéo — papel da Unido — e o respeito as competéncias
dos entes federativos e autonomia dos sistemas de ensino.

Agora ha pouco se falou da questdo dos conselhos tutelares e da adesao, porque no
principio federativo que nds temos, as politicas de ambito nacional s6 sdo executadas pelos
entes federativos por meio de termos de adesé&o, a Unido ndo pode impor a execugao de uma
politica de &mbito nacional.

Nesse campo que noés estamos aqui discutindo nesta audiéncia, que estd em torno do
Decreto 11.074, de 2022, que instituiu o Programa de Protegdo Integral da Crianga e do
Adolescente, o Protege Brasil, ele parte justamente dessa perspectiva intersetorial. O decreto
prevé a atuagdo conjunta da Unido, dos estados, do Distrito Federal, dos municipios e de
entidades publicas e privadas, e determina que essa atuagdo observe especificidades das
diferentes politicas publicas que s&o setoriais.

Esse é um ponto particularmente importante para o MEC. A escola integra a rede de
protegdo, mas ela ndo substitui os demais 6rgdos que compdem o sistema de garantia dos
direitos da crianga e do adolescente. A escola tem responsabilidades préprias, o conselho tutelar
tem as suas, assim como a saude, assisténcia social, érgdos de seguranga publica, Ministério
Publico, Defensoria Publica e o sistema de justica como um todo. A efetividade da protegéo
depende, portanto, justamente da capacidade de esses diferentes atores conhecerem suas
responsabilidades e atuarem de maneira articulada no territério.

Por isso que no campo educacional, uma das questoes que consideramos fundamentais e
gue é objeto dessa audiéncia de hoje é a formacgéo dos profissionais, e no nosso caso do MEC, a
formagéo dos profissionais da educagéo. O Decreto aqui citado prevé, entre as diretrizes do
Plano Nacional de Enfrentamento da Violéncia, a formagéo e a capacitagdo continuada de
profissionais que atuam na rede de promogao, protegédo e defesa dos direitos de criangas e
adolescentes.
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Para o MEC, essa diretriz se traduz particularmente na necessidade de preparar os
profissionais da educagao para compreender o seu lugar nessa rede. Ndo se pretende aqui
transformar professores, gestores, profissionais da educagao de um modo geral em especialistas
de assisténcia social, de saude, de seguranga publica ou do sistema de justica; o que se
pretende é algo diferente, mas muito importante: que esses profissionais estejam preparados
para reconhecer situagoes possiveis de violagdo de direitos, conhecer as suas responsabilidades
institucionais, saber quais providéncias competem a eles e compreender como devem acionar e
dialogar com os demais integrantes da rede de protegéo.

Essa formagéo precisa também enfrentar um desafio que é muito recorrente: impedir que
a escola assuma responsabilidades que nédo séo suas e, no extremo oposto, impedir que deixe
de cumprir aquelas que efetivamente correspondem as escolas. E exatamente nesse contexto
que estd a educagdo em direitos humanos, ela aqui assume uma importancia estratégica. A
educacdo em direitos humanos nao constitui apenas um conjunto de contetudos, ela contribui
para construir uma cultura institucional baseada no reconhecimento da dignidade humana de
todos e todas, na prevengéao das violéncias, na promogédo dos direitos e na compreensao das
responsabilidades de cada uma das instituigoes.

E nessa perspectiva que o MEC vem trabalhando também na produgao de conhecimento
de materiais destinados a apoiar os sistemas de ensino e os profissionais da educacgéo.

Falou-se, agora ha pouco, do Endica, e eu queria pontuar, inclusive como membro do
Conanda que sou, desde 2023, representando o Ministério da Educagéo, a honra de ter
participado da operacionalizagdo dessa importantissima rede de escolas e pontuar aqui que,
quando se fala que as universidades participam dos processos de formagao, ai esta presente o
Ministério da Educagao, j& que as universidades federais e os institutos federais séo parte da
vida orgénica do Ministério da Educagéo.

Entao, essa dimenséo dialoga diretamente com uma outra diretriz, que é estabelecida pelo
decreto: a produgéo de conhecimento, de estudos e de pesquisas voltados ao aperfeigoamento
da politica publica na protegéo de criangas e adolescentes. Esse € o papel das universidades, em
particular, e, ao participarem do Indica, por exemplo, elas estdo concretamente produzindo

conhecimentos para que os processos formativos possam ocorrer.
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Produzir conhecimento nesse campo significa transformar uma experiéncia acumulada
pelas escolas, pelos sistemas de ensino, pelas universidades e por outras instituicdes da rede em
instrumentos capazes de qualificar a agao publica de protegéo; conhecer melhor as situagées de
violéncia que alcangam o ambiente escolar; compreender como funcionam os fluxos de
protegao; identificar dificuldades na articulagdo entre educacédo, saude, assisténcia social,
conselhos tutelares e sistema de justica; e produzir referéncias que possam orientar os
profissionais sem desconsiderar as realidades locais.

Eu gostaria de mencionar nesse sentido uma iniciativa, que estéd atualmente em

desenvolvimento no Ministério da Educagéo na area que nés coordenamos aqui.

No ambito das agdes de educagdo e direitos humanos, nés temos um conjunto de
cadernos tematicos de educagédo e direitos humanos sobre questdes ligadas a protegédo da
crianga e do adolescente. Entdo, nés ja temos disponivel no sistema MEC RED do MEC um
caderno especificamente voltado ao papel da escola no enfrentamento a violéncia sexual contra
criangas e adolescentes; um outro caderno sobre trabalho infantil; um caderno sobre a protegéo
de meninas e mulheres; e um sobre o papel da escola no campo dos imigrantes, refugiados e
apatridas.

Estamos, neste momento, encerrando a construgdo do texto que vai ser o texto que
informa qual é o papel da escola no sistema de garantia dos direitos da crianga e do
adolescente, que é esse tema de que nés estamos aqui agora tratando. N6s esperamos que esse
caderno esteja pronto até o final do ano e disponivel no sistema MEC RED para consulta de
todos os profissionais da educagdo do nosso pais. Ele procura apresentar aos profissionais da
educagao, numa linguagem bastante acessivel, mas tecnicamente proficiente...

(Alerta de 60 segundos.)

O SR. ERASTO FORTES MENDONCA - .. os fundamentos da protegédo integral
estabelecidos pela Constituicdo e pelo ECA, explicar como se estrutura o sistema de garantia de
direitos, identificar seus atores, esclarecer atribuigdes das diferentes instituicoes e especialmente

situar qual é o papel da escola nessa rede. Esse ultimo aspecto é absolutamente decisivo
porque, para proteger adequadamente, ndo basta dizer genericamente que todos s&o
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responsaveis, € necessario que cada instituicdo saiba em que ela é responsavel, até onde vai a
sua atuagédo e com quem ela deve se articular.

Esse material também procura contribuir para que as escolas compreendam os trés
grandes eixos que estruturam o sistema de garantia, que é a promogéo, a defesa e o controle da
efetivagédo de direitos. Essa iniciativa estd associada a uma compreensdo mais ampla de politica
educacional, aquela que vé a escola, na sua prépria natureza, como um espaco privilegiado de
protegao, promogao e garantia de direitos.

E onde as criangas e adolescentes passam parte significativa da sua vida cotidiana, onde
elas estabelecem relagées com adultos de referéncia, onde situagées de vulnerabilidade muitas
vezes se tornam perceptiveis aos profissionais e onde também se pode construir experiéncias de
convivéncia democratica, respeito, reconhecimento e valorizagao da diversidade e prevengao de
diferentes formas de violéncia.

Pela sua importéancia, a gente precisa evitar a ideia de que todos os problemas sociais
possam ser transferidos para a escola e resolvidos por ela, porque a escola ndo é a panaceia do
mundo, mas fortalecer o papel protetivo da escola significa também fortalecer a rede que esta
ao seu redor.

A Unido pode formular diretrizes nacionais, produzir referéncias, fomentar a formagéao e
apoiar tecnicamente os sistemas de ensino, estimulando a articulagdo das politicas publicas;
mas a implementagao concreta da protegcao ocorre nos territérios, onde a escola publica
municipal, estadual ou distrital se relaciona com o conselho tutelar, com a unidade de satde,
com a assisténcia social e com outras areas de politicas publicas de defesa dos direitos de
criangas e adolescentes. E essa combinagdo entre coordenagdo nacional e regime de
colaboragao no regime de autonomia dos sistemas e de articulagédo territorial que pode dar
efetividade ao principio da protecéo integral.

Entdo, nesse sentido, finalizando, o MEC, aqui, nesta audiéncia, reafirma o seu
compromisso de contribuir, no &mbito das suas competéncias, para o fortalecimento dessa rede
e fara isso especialmente por aquilo que é préprio da politica educacional, apoiando os sistemas
de ensino, investindo na formagao de profissionais da educagéo, produzindo conhecimento e

materiais de referéncia e, especialmente, promovendo a educagédo em direitos humanos, para
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fortalecer a compreensédo da escola como parte integrante e importante, mas néo isolada, do
sistema de garantias dos direitos da crianga e do adolescente.

Entao, ao encerrar, eu reafirmo aqui o compromisso do Ministério da Educagdo com a
protegao integral de criangas e adolescentes e com o fortalecimento da participagéo da escola
no sistema de garantia de direitos.

Agradeco mais uma vez a Comissdo de Direitos Humanos do Senado e, em particular, a
Senadora Damares, pelo convite para aqui estar.

Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Obrigada, Prof. Erasto.

Falou agora, gente, o Coordenador-Geral de Politicas Educacionais em Direitos Humanos
do MEC.

Professor, a gente sabe que a gente ndo pode botar tanta responsabilidade em cima de
um professor. Eu, as vezes, fico vendo os projetos de lei que tramitam aqui, dentro desta Casa. E
como se o professor fosse realmente polivalente e responsavel por toda a protegédo da crianga -
até pela prevengao ao suicidio ou a automutilagao, pela saide mental. Eu sei que o professor, |4
na ponta, esta sobrecarregado, mas é na escola onde as violéncias s&o identificadas.

Eu acho que as maiores dentincias que os conselhos tutelares recebem — o Daniel esté
aqui, e eu acho que ele pode informar — partem da escola. E 13; infelizmente, o palco em que a
crianga se manifesta vitima de violéncia. E sei que, as vezes, o professor sem o preparo para
entender e fazer a leitura de se a crianga esté sendo vitima de violéncia ou nao, pode ser um
agente cuja formagdo nao contribua para a identificagdo, para saber pelo menos o inicio, a
porta de entrada do sistema de protegao.

Hoje, muita mulher que sofre violéncia ndo sabe, Doutor, se ela procura a delegacia
primeiro, a defensoria ou o promotor; se ela liga para o 180 ou para o 190. Muita gente néo
sabe a porta de entrada da rede de protegao da mulher, assim como a da infancia.
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A pergunta é: os senhores dao treinamento... Os senhores usam a Endica para capacitagéo
do professor que quer ser capacitado ou vocés tém uma escola prépria dentro do MEC para
capacitar o professor em politicas educacionais em direitos humanos?

O SR. ERASTO FORTES MENDONCA (Por videoconferéncia.) — N6és ndo temos uma escola,
mas nds temos um conjunto de instituicées de educagao, especialmente de educagéao superior,
que participa do sistema federal de educagao, que sdo as universidades federais e os institutos
federais de educacgéo.

Esse conjunto de instituigdes sao aqueles parceiros que o Ministério da Educagao tem, no
sentido da oferta dos cursos de educagdo continuada, além, evidentemente, de fazerem o
processo de formagao inicial de todos os cursos de graduacgéo.

No campo da formagao continuada de profissionais da educagao, a Secadi tem investido
um recurso bastante razoavel, que é repassado para as instituicoes federais de educagéo
superior por meio de transferéncia direta de recursos, ja que eles sao parte do sistema federal -
a gente tem essa prerrogativa —, para que eles organizem cursos de educacdo em direitos
humanos. Isso porque nés temos a convicgdo de que o processo de educagao em direitos
humanos, que é um processo que vem se constituindo ao longo do tempo desde a Declaragéo
Universal de 1948, é esse processo estritamente formativo que permite que a escola se veja
como um ambiente de protegao integral, como um ambiente de acolhimento, como um

ambiente de segurancga para aqueles que fazem parte da comunidade educativa.

Entédo, a educagao em direitos humanos, quando bem aplicada, permite que o ambiente
da escola seja assim, porque ele é um ambiente respeitador dos direitos humanos. Nao basta
ensinar direitos humanos; é preciso que a escola ja seja, em si mesma, um ambiente que
protege, que respeita os direitos humanos, que respeita as diversidades, que combate o
preconceito, que combate e procura eliminar qualquer tipo de discriminagédo ali existente. A
escola também néo é uma bolha isolada, ela é um reflexo da sociedade, e os profissionais de
educagéao precisam estar preparados para fazer com que esse ambiente seja protetivo, e ndo um
ambiente de violéncia contra aquelas pessoas — estudantes — que devem ser protegidos por essa
instituicao.
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Eu queria destacar, Senadora, que, no ultimo dia antes do defeso eleitoral, o Ministério da
Educagéo publicou uma portaria, que esta no Didrio Oficial, que institui a Politica Nacional de
Educagdo em Direitos Humanos nas instituigcdes de ensino. Esta é a prerrogativa do Ministério
da Educacgao: trabalhar com as instituigées de ensino; e o Ministério dos Direitos Humanos e da
Cidadania trata da educagao em direitos humanos no ambiente mais geral da sociedade,
especialmente por meio de processos de educacdo popular, algumas vezes chamada de

educacao nao formal.

Entéo, essa politica nacional, que carinhosamente nés estamos chamando de EducaDH, vai
ser lancada agora no més de novembro, porque nés estamos num periodo em que essa
possibilidade fica mais restrita, por causa das eleigdes. Ela vai ser langada no més de novembro.
Nés ja estamos preparando os termos de adesdo para municipios, estados e Distrito Federal.
Inclusive, essa politica nacional institui um selo de reconhecimento na protegéo dos direitos de
meninas e mulheres, que vai se chamar Selo Maria da Penha de Educagéo em Direitos Humanos.

Estamos apostando muito nisso, é um legado que nés queremos deixar para o préximo

Governo, no ano que vem.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP, REPUBLICANOS) - DF.
Para interpelar.) — Parabéns pelo langamento do programa.

Deixe-me |he falar uma coisa, e é uma pergunta bem direta mesmo, porque a gente quer
acertar, a gente quer que o Estado acerte. Nés ndo estamos avaliando programas de governo,
mas politicas de Estado.

Quando eu assumi como Ministra, eu pedi um levantamento, porque me foi dada, para a
Ministra de Direitos Humanos, uma responsabilidade que eu achei que ndo era minha: eu tinha
que abrir pogos de dgua. Acredite.

Ai eu falei: "Eu quero saber quem mais esté fazendo isso na Esplanada"”. Eu descobri 38
6rgdos na Esplanada abrindo pocos no Nordeste, e eu tinha que abrir porque estava, sob a
minha coordenacgéo, a Secretaria Nacional de Igualdade Racial, que hoje é um ministério. Entao,
ha uma sobreposicdo de politicas publicas, infelizmente, no Brasil.
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A politica que vocés estdo langcando é em parceria com o Ministério de Direitos Humanos
ou é uma politica sé do MEC?

O SR. ERASTO FORTES MENDONCGCA (Por videoconferéncia.) - A educacao em direitos
humanos é uma politica mais ampla, que é prerrogativa do Ministério dos Direitos Humanos e
Cidadania. Inclusive, é 14 que estda o Comité Nacional de Educagado em Direitos Humanos.

O Ministério de Direitos Humanos é o guardido do Plano Nacional de Educagdo em
Direitos Humanos, mas, nesse plano, tem cinco éareas: educagado basica; superior; midias;
formacgao dos profissionais do sistema de justica e segurancga; e educagado nao formal, agora
chamada, no plano, de educacéao popular. Entdo, essas duas areas tematicas, educacao basica e
educagdo superior, sdo uma prerrogativa da competéncia institucional do Ministério da
Educagao, e as outras trés areas sdo uma prerrogativa do Ministério dos Direitos Humanos e
Cidadania.

Agora, é claro que a gente age em parceria. Quando a Endica foi anunciada pelo colega
do ministério, ele citou as universidades federais, porque o ministério nao faz isso diretamente,
ele se utiliza da parceria com uma instituicdo que tem um reconhecimento social, que tem
expertise na area, para esses cursos, que séo voltados... Para além dos profissionais da educacéo,
que estao na escola, ele se utiliza das instituicoes de educagao superior, que sdo uma instancia
do Ministério da Educagéo. Entédo, essa parceria é sempre muito existente.

Aqui eu considero que nao ha uma sobreposigéo de agdes, mas uma integracdo de agoes.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) - Ta.

Professor, tem duas perguntas técnicas, que vieram da equipe técnica.

A primeira: existe algum mecanismo nacional para verificar se estados e municipios
incorporam efetivamente as suas redes de ensino protocolos de identificagdo e
encaminhamento de casos de violéncia sexual ou a implementagéo depende essencialmente da
capacidade de iniciativa de cada ente federativo? H4 um protocolo unificado?
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O SR. ERASTO FORTES MENDONCGA (Por videoconferéncia.) — Nao, até o momento nao
ha esse protocolo unificado, porque a relagdo do pacto federativo supde que os entes
federativos — municipios, estados e Distrito Federal - detém autonomia na organizagdo e no
funcionamento dos seus sistemas, mas a Unido nao estd impedida de propor protocolos que
possam ser, por meio de termos de adeséo, aceitos pelos sistemas de ensino e pelas instituigoes
de educacgao, pelas escolas.

Quando eu citei aqui a Politica Nacional de Educagdo em Direitos Humanos nas
Instituicdes de Ensino — e sé |a especificamente —, um dos eixos é o monitoramento e avaliagéo
dessa politica, e aqui a promogéo de protocolos esta prevista. Entdo, assim que essa politica for
langada e tivermos a adesao dos sistemas de ensino, os protocolos passardo a existir. E isso que
a gente espera.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP REPUBLICANOS) -
DF) - Professor, uma ultima pergunta: as informagdes produzidas pelas préprias escolas sobre
situagdes de violéncia sdo utilizadas para identificar territérios ou redes que necessitam de
maior apoio formativo? Vocés tém esse levantamento? Ha algum mecanismo de integragéo
dessas informagées com o conselho tutelar, saude, assisténcia social ou outros sistemas do
sistema de garantia dos direitos da crianca e do adolescente?

O SR. ERASTO FORTES MENDONCA (Por videoconferéncia.) — N&o. Por parte do
Ministério da Educagéo, nao estd no ambito das prerrogativas do Ministério da Educagao esse
tipo de procedimento, mas eu creio que o Ministério dos Direitos Humanos, por exemplo,
quando tem instituido o Conanda - ao qual eu j& me referi, que é uma insténcia paritéria,
sociedade civil e Governo, de protegédo dos direitos da crianga e do adolescente —, eu tenho a
impressao de que ele podera agir no sentido de que esse tipo de informagao possa passar a
existir. O Conanda tem a prerrogativa de instituir resolugées nesse sentido.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - O.k.

Professor, quero agradecer a presenca do MEC nesta reuniao de avaliagao.
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Eu estava me lembrando de uma situagédo, professor. Nés acabamos de aprovar uma lei
que institui a bolsa docéncia para as pessoas que estdao nos cursos de docéncia. A gente néo
condicionou nada, a gente deu a bolsa por dar. Acho que estava na hora de a gente dar uma
olhadinha na lei, professor, ou seja, sé vai receber a bolsa quem estiver participando dos
treinamentos das politicas educacionais em educagdo em direitos humanos". Professor, eu vou
rever como eu posso ainda salvar essa lei. Vai ganhar a bolsa, mas vai ter que fazer um cursinho
de direitos humanos para proteger criangas e adolescentes.

Professor, parabéns!

Dé um abrago na Secretaria e no Ministro. Muito obrigada.

Se surgir mais alguma duvida, a gente faz as perguntas via e-mail para o senhor.
Obrigada, professor.

O SR. ERASTO FORTES MENDONCA (Por videoconferéncia.) - Eu que agradeco.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Nés agora vamos ouvir uma voz feminina. Estava na hora de a gente ouvir uma voz

feminina aqui. N6s vamos ouvir o Ministério da Saude.
Ai eu aproveito para fazer um registro.

Dr. Ricardo, olhe o registro que eu vou fazer: estd aqui, no Plenario, para a minha alegria, a
mulher mais votada na eleigdo do Distrito Federal. E a nossa Deputada Estefane Sampaio, eleita
ontem, gente! (Palmas.)

A imprensa do Brasil inteiro estd me ligando, pedindo seu telefone, porque vocé foi um
fenémeno na urna. Uma menina tao jovem, né? E ela me ligou, que vinha aqui hoje, porque ela
quer ser uma Deputada que vai fiscalizar as politicas de protegdo da infancia no DF.

Ja vou te dar uma dica: pede para o Tribunal de Contas do Distrito Federal fazer o que o
TCU fez; olha a auditoria que o TCU fez. E esse didlogo com a Secretaria de Educacéo e a
Secretaria de Direitos Humanos, que vocé estd vendo aqui, precisa acontecer. N6s estamos
apostando no seu mandato, viu, Deputada Estefane?
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Eu tenho orgulho de dizer que é minha menina, t4? E minha menina! (Palmas.)

A gente investiu nessa candidatura. Muito orgulhosa. E ela disse: "Eu vou proteger
crianga”. E o Benedito também esta aqui, que € um outro defensor da infancia e que também
foi quase nosso Deputado.

Estefane, € uma alegria saber que a primeira agenda publica que vocé esta fazendo é
numa audiéncia na Comissédo de Direitos Humanos para proteger criangas no DF.

Parabéns! Que todos os Deputados Estaduais eleitos fagam isso. Que todos os Deputados
Federais eleitos também fagam isso. Parabéns, Estefane!

Olha como ela é bonita! N&o € linda, a minha menina, a minha Deputada?

Nés vamos ouvir agora a Priscila Olin Silva, Tecnologista da Coordenacédo-Geral de
Atencado a Saude das Criangas, Adolescentes e Jovens do Ministério da Saude, a nossa ultima
expositora.

Dez minutos, Priscila.
E uma honra té-la com a gente nesta audiéncia.

A SRA. PRISCILA OLIN SILVA (Para expor. Por videoconferéncia.) — Ola, boa tarde. Vocés
me ouvem bem?

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Sim.

A SRA. PRISCILA OLIN SILVA (Por videoconferéncia.) — Certo.

Boa tarde a todas as pessoas presentes nesse plenario e as que acompanham também de
forma virtual.

Falar por ultimo nem sempre é ruim, porque a gente ja teve um caminho tragado,
percorrido. Eu gostaria de agradecer, em nome do Ministério da Saude, esse convite da
Comissdo de Direitos Humanos para participar em mais uma audiéncia. Nés ja estivemos

presentes num outro momento de avaliagdo do Programa Nacional de Enfrentamento da
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Violéncia contra Criancas e Adolescentes. Fago também uma saudacgédo a Senadora Presidente
desta Comissao pela conducéo desse ciclo de avaliagdo tdo importante neste ano de 2026.

Bom, a complexidade, a gravidade, a persisténcia desse fenémeno da violéncia contra
criangas e adolescentes nos colocam um grande desafio, como ja temos tratado aqui e
conversado desde o inicio desse ciclo de avaliagdo, e isso requer uma atuagéo intersetorial,
articulada, efetiva do poder publico e da sociedade civil para a protecéo e para a garantia dos
direitos desses grupos.

A natureza multidimensional da violéncia vai exigir a compreensao desses determinantes e
o avango na implementacdo de estratégias em diversas frentes, para que a gente consiga
conformar ambientes seguros e promotores do pleno desenvolvimento de criangas e
adolescentes. Nesse sentido, eu reforgo, mais uma vez, a importancia de fortalecer e aperfeigoar
continuamente o sistema de garantia dos direitos da crianga e do adolescente.

Diante desse cenario, o setor saude assume o enfrentamento da violéncia contra criangas
e adolescentes como um compromisso prioritario e urgente. E, no ambito do sistema de
garantia de direitos, o Sistema Unico de Saude - que é desse espaco institucional do qual eu
falo — hoje tem um papel estratégico para essa protegéo integral.

Eu gostaria, aqui, neste inicio de fala, de colocar um ponto de partida importante, que é
essa premissa de que os servigos da rede de atengao a saude nao devem funcionar ou ser vistos
apenas como locais onde criangas, adolescentes, familias procuram depois que a violéncia ja
aconteceu, que a situagédo ja estd instalada, mas sim que sejam espagos que atuem com a
promogéo da saude, o fortalecimento de vinculos familiares e comunitérios, a construgdo da
cultura de paz e esse processo de educagdo e saude, sempre reconhecendo criangas e
adolescentes como sujeitos de direitos. E, para que isso acontega e acontega de forma efetiva, a
formagao continua dos profissionais que atuam nessa rede de promogao e protegdo dos
direitos de criangas e adolescentes, que é uma das diretrizes do plano, é essencial. E, para
responder a essa demanda, o Sistema Unico de Saude, a partir dessas atribuigées definidas para
esse ente federativo, para a Uniao, disponibiliza, para gestores e profissionais da saude, ofertas

formativas que visam apoiar a sua atuagéo cotidiana, assim como os outros ministérios. No
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ministério que teve fala aqui, a gente tem agdes direcionadas especificamente para os
profissionais das redes de atengao a saude.

Mas, antes de entrar nessa apresentagcado dos cursos em si, eu gostaria de resgatar aqui
uma agédo concreta, uma das principais agdes para atuagcdo em situagdes de violéncia,
implementada em ambito nacional pelo Ministério da Saude, de forma interfederativa, que é a
linha de cuidado para atengéo integral a saude de criangas, adolescentes e suas familias em
situacédo de violéncia. Essa é uma estratégia que busca orientar gestores, equipes de saude para
essa estruturagdo dos fluxos assistenciais, definicdo de responsabilidade entre os pontos de
atengao e articulagéo intra e intersetorial das redes de cuidado e protegdo. E ai a gente esta
num momento muito importante de revisdo e atualizagdo dessa linha de cuidado pelo
Ministério da Saude, por especialistas. A gente espera ter o langamento em breve, ainda este
ano, para potencializar ainda mais a oferta do cuidado no ambito do SUS.

Ai sim, agora, entrando nessa parte mais especifica de ofertas formativas, como um apoio
a implementagéo da linha, esta disponivel um curso na modalidade EaD, que é um formato que
o Ministério da Saude tem adotado bastante para as ofertas formativas, a fim de ampliar essa
capilaridade, que é o curso de linha de cuidado para atengdo a criangas e adolescentes em
situagao de violéncia sexual. E um curso que aborda a organizagéo da rede de atengao a saude,
os marcos legais e normativos relacionados com esse tema, conceitos e tipologias das
violéncias, com énfase na violéncia sexual, além de outros temas relacionados ao cuidado em
saude. Esse é um curso que esta disponivel para todos os profissionais de saude na plataforma
UNA-SUS, que é a Universidade Aberta do SUS, tem uma carga horaria de 60 horas e, até
setembro de 2026, o curso contava com pouco mais de 17 mil matriculados no Brasil todo e

cerca de 5,5 mil concluintes, com uma oferta de 100 mil vagas para matriculas.

Eu tenho aqui um infogréfico que traz uma caracterizagdo das pessoas matriculadas e
concluintes desse curso e do outro que vou apresentar, se houver tempo, ao final, posso
compartilhar isso, mas a gente também pode compartilhar depois com a equipe de avaliagéo
do plano, porque pode ser bem util para vocés.

Outro curso nesse tema é a formagédo em escuta de criangas e adolescentes na rede de
servigos do SUS, que tem como objetivo qualificar profissionais da rede para a realizagédo de
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uma escuta ética, protegida, livre de revitimizagéo, considerando a Lei 13.431, de 2017, e que
também traz as atribuicbes dos profissionais de saude para o atendimento a criangas e
adolescentes em situacédo de violéncia. Esse curso também esta disponivel na plataforma UNA-
SUS; ele é aberto para qualquer pessoa interessada no tema - apesar de ter como foco principal
os profissionais de saude. E um curso curto, com uma carga horéria de 15 horas, e a gente tem
os registros de que, até setembro, havia 52 mil pessoas matriculadas e mais de 25 mil

concluintes também, em todo o Brasil.

E uma outra oferta formativa disponivel que também contribui com essa pauta é o curso
Cuidados para o Desenvolvimento da Crianga, que a gente chama de CDC. E uma formagéo que
trabalha o fortalecimento de vinculos, cuidados responsivos e praticas de parentalidade positiva,
que sédo elementos muito importantes para a gente construir esse ambiente seguro e ter uma
prevengédo dos diversos tipos de violéncias. Esse € um curso, em parceria com a Universidade
Federal de Minas Gerais, que foi langado no ano passado e ja conta com mais de 90 mil pessoas
inscritas, sendo que cerca de metade das pessoas concluintes tinha registrado que atuava no
SUS.

Eu gostaria também de trazer aqui um elemento que ja foi citado em outros momentos,
que é o papel do Programa Saude na Escola, porque acho que a gente precisa sempre reforgar
essa politica intersetorial do Ministério da Saude e da Educacéo, que visa a promover essas
acoes de saude e educacgéo integral voltadas para estudantes da rede bésica e que tem, entre os
temas prioritarios para serem trabalhados com a comunidade escolar, a cultura de paz, direitos

humanos e a prevengéo das violéncias e dos acidentes.

Nesses dois anos de 2024 e 2025, houve um ciclo de oficinas em todas as regides do pais,
que traz esse processo de institucionalizacdo do programa e também prevé capacitagdo de
gestores, o que contribui para qualificar a atuacdo da comunidade escolar na prevencéo de
violéncias contra criangas e adolescentes no que compete as suas atribuigées. Entdo, a fala do
Prof. Erasto, representando o Ministério da Educagdo, vem muito ao encontro dessa formagéao
desses profissionais que vao atuar como agentes dentro do sistema de garantia de direitos.

E ai, eu gostaria agora de entrar numa outra dimensao particularmente importante na

experiéncia brasileira e que também vai ao encontro das diretrizes do plano...
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(Alerta de 60 segundos.)

A SRA. PRISCILA OLIN SILVA (Por videoconferéncia.) — ... que é essa capacidade do SUS
de produzir informacgoes e evidéncias para orientar as politicas publicas. O Sistema de Vigilancia
de Violéncias e Acidentes é uma estratégia muito importante do SUS para produzir evidéncias
sobre as violéncias, coletando dados que s&o oriundos das notificagdes realizadas nos servigos
de saude e também de inquéritos com dados coletados nos servigos de urgéncia e emergéncia
- vale lembrar que, desde 2011, foi instituida a obrigatoriedade geral para a notificagdo de
violéncias interpessoais e autoprovocadas pelos servigos do SUS.

Entao, o Sinan é o principal sistema que nos orienta nesse monitoramento. Os dados do
Sinan refletem que, entre 2022 e 2025, o Brasil registrou mais de 500 mil notificagdes de
violéncia contra criangas e adolescentes, e um olhar para esses dados de forma estratificada
mostrou que as notificagdes se concentram em pessoas do sexo feminino, violéncia sexual e em
ocorréncias no ambiente doméstico.

Uma outra iniciativa importante do Ministério da Saude para a produgéo de informagées e
evidéncias é a Pesquisa Nacional de Saude do Escolar, entdo os inquéritos também séo fontes
bastante relevantes de informacgéo. Essa é uma pesquisa realizada em parceria com o IBGE, e a
ultima edigcéo, de 2024, mostrou que 18% dos adolescentes informaram ja terem passado por
uma situagdo em que alguém tocou, manipulou, expés partes do corpo contra a sua vontade,
sendo a maioria das violéncias vivenciada por meninas. Também ha informacgdes sobre violéncia
fisica sofrida nos ambientes domésticos, em que um quinto dos escolares de 13 a 17 anos
relatou ja ter sido agredido pelo menos uma vez.

Esse conjunto de dados oriundo tanto dos sistemas administrativos quanto dos inquéritos
nacionais mostra um cendrio bastante preocupante, mas sdo dados absolutamente
fundamentais para identificar desigualdades, orientar prioridades e planejar as agoes de forma a
fortalecer essas politicas de prevencéo e cuidado.

Encaminhando-me para o final da minha fala, eu gostaria de retomar uma outra
informacéo que ja foi apresentada em uma reunido anterior, mas ha uma novidade importante
de ser compartilhada sobre a iniciativa Inspire, criada por um consércio de instituigées liderado
pela Organizagdo Mundial da Saude, que apresenta um pacote de agdes estratégicas para
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subsidiar governos nessa adocdo de medidas relevantes e comprovadamente eficazes para
enfrentar a violéncia contra criangas e adolescentes.

No dia 30 de setembro - entdo recentemente —, ocorreu o lancamento oficial da
plataforma Inspire Brasil, que é organizada a partir de 21 fontes de dados, incluindo o Sistema
de Agravos de Notificagdo do Ministério da Saude. Ela é um conjunto de 62 indicadores que
permite esse monitoramento e esse acesso a evidéncias para que os gestores consigam se
planejar e organizar da melhor forma essas agoes de combate a violéncia contra criangas e
adolescentes.

Bom, foi uma fala bem répida, trazendo alguns elementos importantes. Eu encerro aqui a
minha fala registrando, mais uma vez, a relevancia desse espago para fortalecer as reflexdes e as
acoes fundamentais no percurso de enfrentamento a violéncia contra criangas e adolescentes,
como a qualificagdo profissional e a producdo de dados, que a gente estd discutindo
especificamente hoje, mas também toda a organizagéo da rede de saude e a articulagdo entre
os setores publicos e da sociedade civil.

Reforgo, mais uma vez, esse compromisso do Ministério da Saude e do SUS com a
protegao integral das criangas e adolescentes no pais.

Muito obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Priscila, obrigada. Obrigada pela sua participagédo, mas eu queria fazer uma pergunta.

Vocé falou o nimero de 90 mil. Vocé pode repetir para a gente esse nimero de 90 mil que
VOCE trouxe na sua exposigao?

A SRA. PRISCILA OLIN SILVA (Por videoconferéncia.) — Sim. A gente tem um curso, que
foi langado no ano passado, que é de cuidados no desenvolvimento da crianga para
profissionais da atengao priméria & saude. E um curso que tem um componente a distancia. E
nesse que a gente tem mais de 90 mil pessoas inscritas, e ele é complementado com uma parte

pratica oferecida nos estados para complementar essa formagao dos profissionais.
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A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Aliangca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Ele foi langado recentemente. Ai eu te pergunto uma coisa, Priscila: nés temos um universo
de quantos milhdes de servidores da saude no Brasil? Vocés alcangaram 90 mil. Esses 90 mil séo
médicos, sao enfermeiros? Tem como pelo menos dar uma ideia para a gente de quem é esse
publico? Quem ¢é esse publico de 90 mil, que eu acho pequeno no universo enorme de
profissionais da saude que nds temos no Brasil? Tem como dizer que publico é esse?

A SRA. PRISCILA OLIN SILVA (Por videoconferéncia.) — Eu nao tenho aqui os niumeros
exatos, mas a gente tem esse foco em médicos e enfermeiros da atengao primaria a saude que
fazem essas consultas, sdo responsaveis por esse acompanhamento do crescimento e
desenvolvimento, pelas consultas de puericultura das criangas, especialmente até a primeira
infancia. Mas é um curso, essa parte, a distancia, essa modalidade EaD, aberta para todos os
profissionais de saude. A gente pode fazer esse levantamento especifico das categorias

profissionais que concluiram e que se inscreveram no curso.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Ta.

Priscila, € em parceria com o MDH? Porque o MDH tem a Endica, o Ministério de Direitos
Humanos tem um outro curso de capacitagdo em educagédo, ai vocés tém agora uma
capacitagdo. E tudo em conjunto, ou had uma sobreposi¢do? Eu estou treinando o meu, este aqui
€ meu pirdo, cuido eu; daquele 13, cuida ele. H4 uma parceria com o Ministério dos Direitos
Humanos nesse curso de capacitagao, Priscila?

A SRA. PRISCILA OLIN SILVA (Por videoconferéncia.) - Esse curso especificamente, sobre
que estava comentando aqui agora, é produzido em parceria com a Universidade Federal de
Minas Gerais e tem um publico prioritario de profissionais da saude. Ele foi produzido apenas
em parceria do Ministério da Saude com a Universidade Federal de Minas Gerais.

Entdo a maioria desses cursos ofertados pelo Sistema Unico de Saude, para todos os
profissionais, mas que sao, reforcando, cursos abertos, para todas as pessoas interessadas,
inclusive estudantes que nao sejam da area da saude, a maioria deles é ofertada por meio da
Universidade Aberta do SUS, que é uma plataforma de cursos EaD.
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Entdo o foco desses cursos é realmente a formacgao de profissionais de saude, e a maioria
deles é produzida com especialistas da area da saude.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Aliangca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Vocés véao ter um monitoramento, Priscila, desses profissionais que participaram, que
participam das capacitagdes sobre violéncia contra crianga e adolescente, se eles passaram, de
fato, a identificar melhor os casos, notificar com maior qualidade e adotar corretamente os
fluxos de protegao? Vocés véao fazer esse acompanhamento? Cuidado com o que vocé vai falar,
porque o TCU esté aqui do lado, ta?

A SRA. PRISCILA OLIN SILVA (Por videoconferéncia.) - Certo. Essa questdo do
monitoramento é muito relevante, mas muito desafiadora ainda. Como a gente tem um curso
aberto para todas as pessoas, e ndo apenas profissionais de saude, e ndo apenas aquelas
vinculadas ao SUS, isso limita um pouco a nossa possibilidade de monitoramento. Mas, sim, isso
€ realizado, em parceria com os outros entes federativos, com estados e municipios, que sdo

onde, de fato, essas pessoas estao atuando.

Nés temos — eu comentei na minha fala, e ai podemos compartilhar com a equipe que
estd produzindo o relatério de avaliagdo - esse perfil dos profissionais matriculados e
concluintes, para que vocés tenham mais subsidios também, inclusive para apoiar o Ministério
da Saude nesse monitoramento de qual impacto tem tido essa oferta formativa, ndo sé para
profissionais da saude, mas para outros que vierem a realizar essas formagoes. Mas isso é feito
atualmente muito em parceria com estados e municipios.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Ta.

Priscila, deixe-me te explicar uma coisa: por que foi que a gente trouxe o Ministério da
Saude? Eu tenho mais trés perguntas, mas elas sdo extremamente técnicas. Eu queria pedir
permissdo a vocé. Nossa equipe vai te mandar por e-mail, porque ja estamos com o horario

bem avancado da audiéncia.
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Ndés temos um caso recente, Priscila, de um menininho que foi assassinado pelos pais. Ele,
parece-me, teve 30 entradas no postinho de saude da comunidade. Ele passou 30 vezes pelo
postinho de sadde, ja por conta de violéncia, e ndo havia notificagéo.

Deixe-me te falar uma coisa, Priscila: para a crianga que estd na escola ou que esta na
creche, nés temos ali o profissional de satde e educagao que pode identificar, mas, nos casos de
bebés que ndo estdo em creche, e especialmente recém-nascidos, quem pode ser o maior
guardiao dessa crianga é o sistema de saude.

Eu me lembro de que, quando eu comecei a falar de estupro de recém-nascido — quando
eu fui chamada de louca, uns oito anos atras —, 0 maior parceiro que eu encontrei para fazer as
investigagoes, Dr. Ricardo, foi o Conselho Federal de Medicina. O Conselho Federal de Medicina,
internamente, trabalhou para que todo bebé que chegasse a um postinho de saude fosse
olhado como um todo, porque as vezes o bebé chega com uma unha encravada e o médico
olha s6 a unha encravada. Entdo, agora, os bebés sdo olhados como um todo. Inclusive a gente
nao podia nem fazer muita divulgagéo, porque sendo os pais que estavam estuprando néo
levariam mais bebés ao postinho de saude.

Mas, a vocés, do Ministério da Saude: estdo sob a responsabilidade de vocés muitas
criangas. Eu nao sei, mas se um dia eu for Presidente da Republica, Priscila, vai ser assim: se quer
tomar posse no sistema de satde, uma enfermeira contratada sé vai assinar o termo de posse
depois que ficar trancada dentro de uma sala, por oito horas, aprendendo sobre protegéo da
crianca.

Desculpe, Doutor. Eu seria uma ditadora, mas é porque vocés tém o acesso ao corpinho da
crianga. Eu n&o estou falando sé6 de violéncia sexual, eu estou falando de hematomas, eu estou
falando daquela crianga vitima da violéncia psicoldgica, eu estou falando da que, muitas vezes,
estd sendo diagnosticada com autismo, com TDAH, com todos os transtornos, mas esté sendo
vitima de uma violéncia, e o profissional ndo identificou.

Entao, Priscila, vocés sdo elos importantissimos nesse sistema de garantia de direitos da
crianga. Eu ndo posso falar de sistema de garantia de direitos da crianga no Brasil sem falar de
Ministério da Saude.



b ::I B
* E8)

o Fegy WS

2 ERATIVA PR

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Eu tenho trés perguntas técnicas, mas eu vou deixar para a gente respondé-las por e-mail.
A gente sente, hoje, a necessidade... L& na universidade, a pessoa que esta fazendo curso para
Enfermagem - t&, Daniel? —, que se matriculou no curso de Enfermagem, tinha que ter acesso a
Endica. A que se matriculou no curso de Psicologia, no curso de Medicina, que entrouy,
especialmente nos da rede publica, vai ser obrigada a se formar. Queira ou ndo queira, vai ter
que aprender a amar criangas no Brasil.

Entao, Priscila, eu quero agradecer a sua participagéo, fico contente com a nova iniciativa.
Chegaram a 90 mil, e eu espero que vocés cheguem aos milhdes de profissionais da area da
saude.

Obrigada, Priscila.
Nés estamos chegando ao final da nossa audiéncia.

Eu vi que o Daniel esta online, e a Priscila. Eu ndo sei se o da CDH ainda esta, mas eu vou
encerrar a audiéncia devolvendo a palavra, caso algum dos senhores que participaram como
expositores queira usar um tempo para complementar a sua fala. Pelo menos para agradecer, eu
vou passar a palavra aos senhores, mas nao sem antes dizer que...

Jade da Bahia...

As perguntas vindas pela internet eu acho que foram, ao longo da audiéncia, respondidas,
mas eu vou lé-las, especialmente para a gente honrar as pessoas que estdo online mandando
perguntas para a audiéncia.

Jade, da Bahia, pergunta o seguinte: "Como proteger uma crianga vitima de violéncia
sexual e exploragao sexual onde o crime organizado opera no territério?". Que pergunta, hein,
Dr. Ricardo?

Jussara, do Rio de Janeiro, pergunta: "Como o assistente social ndo atuante deve agir ao
presenciar violéncia no trabalho sem exercer a fungéo profissional?".

Carla, de Sao Paulo: "Quais medidas podem garantir atendimento répido as vitimas e
responsabilizagao efetiva dos agressores?".
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Andressa, do Rio Grande do Sul: "Como evitar que a crianga vitima tenha de relatar
repetidamente a violéncia a diferentes 6rgaos, agravando o seu sofrimento?". Ja falamos sobre a
Lei da Escuta Protegida.

Leonardo, de Sdo Paulo: "Quais mecanismos de monitoramento e avaliagdo permitem

verificar se as agdes previstas no plano produzem resultados efetivos na protegao?".

Alan, do Rio de Janeiro, faz o seguinte comentéario: "O enfrentamento deve avancar
investindo em monitoramento digital, pois temos visto que a violéncia migrou para as redes

sociais e aplicativos”.

Gisele, de Santa Catarina: "Muita demanda e pouca gente para trabalhar nos érgéaos
municipais da rede de protegao; mais de 90% dos alunos relatam violéncia doméstica".

Artur, da Bahia, pergunta: "De que forma pode-se instruir a nao violéncia contra criangas e
adolescentes em ambientes familiares, escolares e sociais?".

Maria, do Amazonas: "Considerando o grande numero de criangas em abrigos, que
medidas poderiam ser tomadas para o alivio dos traumas gerados?".

Lorena, de Goias: "Quais resultados o plano alcangou na prevengao da violéncia contra
criangas e adolescentes e quais agdes serao priorizadas?".

Cristiane, do Distrito Federal: "Como a falta de um orgamento especifico na infraestrutura
dos conselhos tutelares tem comprometido gerir a eficacia desse plano na pratica?".

Ai Daniel, eu vou la para a critica: vé para o Sipia que a gente ajuda. Nao &, Daniel?

Gabriel, de Pernambuco: "De que maneira o Estado pode garantir protegdo integral
quando muitas situagdes de violéncia acontecem dentro da prépria familia?".

E Norberto, do Rio Grande do Sul, comenta o seguinte: "Deveriamos ter, na rede publica
de ensino, psicélogos com experiéncia nessa &area para atendimento a criangas, jovens e
adolescentes".

Larissa, do Ceard, comenta: "Contra a violéncia que rouba a infancia nao pode haver
siléncio, omisséao ou tolerancia. Sigam trabalhando para a protegéo das nossas criangas”.



7 W
%,,,”;"‘: CUTTITENSS

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Eu quero agradecer a participagédo de toda a sociedade que estd nos vendo, neste
momento, pela TV Senado, pelas redes sociais do Senado. Foi uma audiéncia com participagao,
com perguntas, o que mostra que a sociedade, Dr. Ricardo, estd de fato preocupada com a
violéncia contra a crianga.

Nesse sentido, eu nao sei se o Daniel... Devolvo a palavra ao Daniel para agradecimentos e
consideragées finais.

Daniel, do Ministério dos Direitos Humanos.

O SR. DANIEL ARRUDA MARTINS (Para expor. Por videoconferéncia.) — Senadora

Damares, mais uma vez o nosso agradecimento.

O convite da Senadora nos propicia oportunidades de reflexdo, mas também de
articulagdo. Entao, digo a senhora que saio da audiéncia de hoje ja com uma listinha de
despachos para o nosso Secretario Nacional dos Direitos da Crianga e do Adolescente, Fabio
Meirelles, que ja esteve com a senhora também em outras oportunidades, para que possamos
avangar, porque nés queremos, sim, como a senhora falou, acertar na protegao as criangas e aos
adolescentes.

Digo aqui para a Priscila Olin que vamos marcar também uma conversa, Priscila, porque ja
mapeamos aqui nos trabalhos de aperfeigoamento da Endica, cursos que séo ofertados sobre
direitos de criangas e de adolescentes, sobre a formagao de profissionais da rede da saude para
os direitos da crianga e dos adolescentes na plataforma UNA-SUS.

Entdo, temos o interesse de, de repente, desenvolver alguma metodologia para que os
cursos da UNA-SUS, que dizem respeito a crianca e ao adolescente, sejam visibilizados dentro
da plataforma da Endica e que também cursos da Endica que s&o voltados para profissionais de
saude ou que possam interessar a profissionais da saude possam ser também visualizados
dentro da plataforma UNA-SUS.

E ai a gente comega, entéo, a criar um ecossistema de transito entre os profissionais que
sao da politica setorial de saude, que ja conhecem a UNA-SUS como a sua referéncia, também
para a Endica; e da Endica para a UNA-SUS enquanto referencial também para a politica de
saude.
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O Prof. Erasto ja saiu da audiéncia, mas também identificamos que a nossa Escola Estadual
de Conselhos de Pernambuco, que é executada em parceria com a Universidade Federal Rural
de Pernambuco - um abrago ao Prof. Humberto e a toda a sua equipe -, estd neste momento
desenvolvendo cursos também especificos sobre o sistema de garantia de direitos para
profissionais da educagao, cursos que vao ser ofertados pela plataforma de formagéo do MEC, o
Avamec.

Entao, Senadora Damares, quero dizer que essa oportunidade nesta audiéncia nos permite
enxergar nossas diferentes politicas e plataformas de formagdo como plataformas e politicas
que precisam convergir para que a sociedade, para que os profissionais, para que os atores
integrantes do SGDCA possam se enxergar como integrantes de uma mesma comunidade.

E ai, Senadora Damares, digo também, e deixo também como uma sugestdo, que se
busque aproximar os trabalhos da Comissao de Direitos Humanos de um estudo que tem sido
desenvolvido pelo Unicef em parceria com o Férum Brasileiro de Seguranga Publica. As duas
instituigées cruzaram bases de dados de violéncias contra criancas e adolescentes, as bases de
dados do Sinan, que a Priscila Olin referenciou agora ha pouco, o Sipia-CT, que é esse que eu
apresentei em minha fala, os dados das secretarias de seguranga publica e os dados também
oriundos da rede de assisténcia social. E ali a gente tem um quadro comparativo de como essas
violéncias estdo sendo enxergadas, observadas pelas diferentes politicas setoriais.

E ai, o desafio fica evidente. Ha violéncias, violagoes que estdo sendo percebidas pela rede
de assisténcia social, mas que néo séo ainda enxergadas pela rede de saude e que nao estao
chegando ainda ao conhecimento do conselho tutelar. Entdo, Senadora Damares, fica também a
indicagdao de um estudo de cruzamento de bases de dados do Férum Brasileiro de Seguranga
Publica e do Unicef em relagdo a violéncias praticadas contra criangas e adolescentes. Nés
estamos também buscando dialogar com essas outras bases de dados para que o trabalho do
Sipia-CT possa ser aprimorado.

Mais uma vez, obrigado, Senadora Damares.

O ministério segue sempre a disposi¢do da senhora e da Comissao.
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A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Aliangca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Obrigada, Daniel. Muito obrigada.

Ndés vamos ouvir as consideragdes finais e agradecimentos do Dr. Ricardo, do TCU.

O SR. RICARDO AKL LASMAR DE ALVARENGA (Para expor.) - Agradego a oportunidade
de estar aqui.

Eu queria fazer duas reflexdes finais aqui.

Uma primeira é sobre a questdo da ultima exposigdo do Ministério da Saude sobre a
denuncia do médico. Em varias auditorias que a gente faz de segurancga publica, a gente vé que
o médico é um profissional extremamente importante para identificar a agressdo tanto a
criangas, a adolescentes, a mulheres, a pessoas vulneraveis. Entéo, esse é um ponto que a gente
tem que trabalhar, porque eu vejo que o médico tem muito receio de fazer isso. E a gente tem
que unir nossas forgas para viabilizar que o Conselho Federal de Medicina, o Ministério da
Saude, as nossas legislagdes deem a seguranca para esses médicos fazerem isso.

E eu sé queria fazer um apontamento final aqui quanto a pergunta do Leonardo, de Sao
Paulo, porque ele falou de mecanismos de monitoramento e avaliagdo das politicas. Nés do
TCU, desde o inicio deste ano, temos tido como missdao das nossas auditorias ndo ver sé a
politica, ver se elas estdo sendo medidas.

Entao, qualquer problema publico que a gente avalia... Roubo de carga: tem politica. Esta
medindo? Como estd medindo? Me mostra que estd sendo medido. Feminicidio: tem a politica.
E ai, estd medindo? Como é que esta sendo retroalimentado esse sistema? Entao, essa questao
do monitoramento € algo que a gente precisa evoluir muito, mas o TCU vai contribuir muito.
Isso € um foco nosso aqui de 2026 para a frente.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianca (PP, REPUBLICANQS) -
DF) - Obrigada, Dr. Ricardo.
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Priscila, vocé vai ter sua palavra de agradecimentos, mas eu quero lembrar a vocé e ao
Daniel que eu estou agora ansiosa pelo encontro de vocés dois, ta? Ja troque telefone com o
Daniel.

Priscila, Daniel e Ricardo, o Erasto ja saiu.

Deixe-me sé contar uma experiéncia, Priscila. Eu ndo vou falar o nome do estado nem a

comunidade para preservar o sigilo das partes.

Foi identificado que duas criangas da mesma familia estavam sendo barbaramente
violentadas, além de violéncia sexual, torturas fisicas. Mas, se a enfermeira registrasse, a
enfermeira morreria na comunidade porque ela morava na comunidade e era uma comunidade
dominada pelo crime. Ela procurou o conselho tutelar. E ai, numa agédo de Secretaria da Saude,
Secretaria de Educacédo e Secretaria de Seguranga, eles criaram o seguinte: "Na semana que
vem, cinco escolas da comunidade serdo convidadas para ir a um hospital porque todas as
criangas da comunidade farao um exame de vista e todas as criangas da comunidade passarao
por um dentista". E ai, no dia marcado, todas as escolas foram a esse hospital fora da
comunidade - mas sabiam exatamente quais eram as duas criangas. Ai |a todas as criangas
passaram por uma consulta, para justificar a operagao — mas as duas ja sabiam quem eram. E ai
essas duas criangas ficam no hospital, e, supostamente, isso foi descoberto num hospital. S6
desta forma essas criangas foram acolhidas e os agressores foram presos: um trabalho integrado
entre trés secretarias. Para salvar duas criangas, varios 6nibus sairam da comunidade naquele

dia, vérias escolas foram convidadas para supostamente irem a um hospital.

E dessa forma, Priscila, que a gente vai trabalhar cuidando de crianga, com a integragao de
todos os 6rgaos — de todos! Quando eu repito, falo que o Sipia... Todo mundo tem orgulho do
SUS no Brasil, né, Daniel? Nés temos o Sistema Unico de Saude, e todo mundo tem orgulho.
Mas vocé ja viu algum postinho de saude fora do SUS? N&o existe. Vocé ja viu alguma UBS fora
do SUS? Agora a gente vé conselho tutelar que néo participa do Sipia. Como é que a gente vai
fortalecer esse sistema?

Entéo, Daniel, acho que a audiéncia de hoje foi muito nessa reflexdo. Podemos estar tendo
sobreposicédo de politica publica, varios érgaos fazendo a mesma coisa. Podemos ter muita coisa
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gue néo esta sendo feita e que varios érgdos poderiam estar fazendo, mas eu trouxe para a
mesa hoje os ministérios que precisavam estar sentados aqui para discutir.

Priscila, para seus agradecimentos finais e a gente encerrar a audiéncia.

A SRA. PRISCILA OLIN SILVA (Para expor. Por videoconferéncia.) - Muito obrigada pelo
convite, por esta oportunidade. Ja& saimos daqui com encaminhamentos bem concretos,
especificamente em relagdo ao MDHC. Entédo, agradego ao coordenador Daniel e seguimos
completamente a disposigao para pensar nessa integragéo das plataformas de oferta de cursos.

E ai eu vou puxar uma fala da Senadora em relagéo aquele triste caso comentado sobre o
recém-nascido em situagao de violéncia e que a senhora colocou a importancia dessa formagéo
de base dos profissionais de saude.

Entdo, aqui a gente estéa falando muito sobre a educagdo permanente desses profissionais
que ja estdo atuando, mas ha a importancia de a gente discutir como é a formagao dos cursos
de saude e em quanto a gente pensa em direitos humanos, em protegdo a crianga e ao
adolescente nessa formacgao dos profissionais da saude, que sdo de fato guardides desses
direitos, e ndo s6 do direito a saude, mas de outros direitos de que as criangas e adolescentes

muitas vezes sao privados.

Agradeco novamente essa possibilidade de a gente estar aqui olhando para desafios
semelhantes, estratégias identificadas por outros setores e instituigbes que podem ser
adaptadas e adotadas, para a gente avangar e articular cada vez mais o cuidado.

A gente segue a disposicao para fazer respostas complementares as perguntas que ainda
restaram.

Muito obrigada e uma 6tima tarde.

A SRA. PRESIDENTE (Damares Alves. Bloco Parlamentar Alianga (PP, REPUBLICANQS) -
DF) — Obrigada, Priscila.

Eu quero agradecer a todos os expositores que participaram desta audiéncia publica, que
foi uma reuniao técnica. Para quem esta ligando a televisdao agora, nés estamos hoje avaliando

se esta funcionando, ou nao, no Brasil, o plano nacional de protegéo de criancas e adolescentes,



N Bt et Y
Xlagy, WS
%,,m% FEDERRIWAT | &8

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

de enfrentamento a violéncia contra criangas e adolescentes. E, se esta funcionando, por que
tem tanta criangca sendo morta, assassinada, torturada, estuprada? Entédo, hoje nés discutimos
onde estéo as lacunas do programa de protegéo.

Eu agradego aos ministérios presentes.

A nossa avaliagdo no Senado é uma avaliagdo da politica nacional, mas eu queria desafiar
que os estados fizessem avaliagdes das politicas estaduais, que os Vereadores dos municipios
também fizessem esse tipo de avaliagdo da politica municipal. Como é que esta? Ou sua cidade
nao tem uma politica municipal de enfrentamento a violéncia contra a crianga? Ou, na sua
cidade, a cada quatro anos que muda de Prefeito, muda todo mundo e esse povo nao é
treinado? E hoje nés falamos sobre formagédo do agente publico. Falamos da formacédo das

pessoas que estdo no sistema de garantia de direitos da crianca e do adolescente.

Eu agradeco a presenga de todos, inclusive das pessoas que estdo presentes aqui no
auditério, de quem estda acompanhando online. Agradeco.

Nada mais tendo a tratar, cumprida a missao desta audiéncia publica, eu declaro esta
reuniao encerrada. (Palmas.)

(Iniciada as 14 horas e 08 minutos, a reuniéo é encerrada as 16 horas e 22 minutos.)



